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Estruturação da ASI-PE 
por meio da orientação a serviços

Este artigo traz um relato da Agência Estadual de Tecnologia da Informação (ATI-PE) 
sobre a condução de um projeto que deverá ter grande impacto na oferta de serviços de Tecnolo-
gia da Informação (TI) para todo o Estado de Pernambuco: a estruturação de sua Arquitetura 
de Sistemas de Informação (ASI) através da implementação de uma arquitetura de software 
orientada a serviços (SOA - Service-Oriented Architecture). Essa estruturação visa garantir 
uma efetiva gestão de ativos de TI, promover maior e melhor integração, interoperabilidade e 
reuso de recursos de software, além de elevar a viabilidade tecnológica da automação de proces-
sos de negócio de governo. Esse relato adota uma perspectiva histórica, conta com a ilustração de 
um projeto-piloto e tem como objetivo principal o compartilhamento da experiência em curso 
com praticantes e pesquisadores na área de SOA e Interoperabilidade de Governo Eletrônico.
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1. Introdução

No atual modelo de informática do Governo de Pernambuco, a função da TI encontra-se em 
transição de um estágio de cooperação e diálogo democrático (no qual tem como principal 
objetivo promover a integração, coordenação e controle) para um modelo descentralizado. 
Esse novo modelo é um estágio de oportunidades estratégicas, no qual o foco dominante é 
procurar oportunidades na utilização de estratégias de TI de forma a beneficiar com mais 
eficiência a organização (o que, no âmbito do governo, caracteriza-se pela redução de custos 
e prestação de serviços de qualidade para o cidadão). Neste modelo não existe uma estrutura 
centralizada, mas sim uma estrutura formada pela aliança entre a TI e as unidades de negócio 
do governo (GALLIERS; SUTHERLAND, 1991; GUIMARÃES, 2009).

Tendo em vista a evolução desse modelo para um estágio no qual a preocupação da gestão 
está voltada à manutenção das vantagens estratégicas obtidas nos estágios anteriores, um 
importante passo está relacionado à integração de dados e sistemas intra e intercorpora-
tivos. Para isso, a ATI-PE1 vislumbrou a necessidade de uma Arquitetura de Sistemas de 
Informação (ASI) e uma estratégia de implementação que permitam:

•	 Criar as condições necessárias para que as informações alimentadas, processadas e 
armazenadas pelos sistemas de informação dos diversos órgãos integrantes do go-
verno sejam disponibilizadas para os demais órgãos interessados e para o núcleo de 
gestão do Poder Executivo Estadual;

•	 Promover a integração de sistemas e a interoperabilidade das aplicações intragover-
no, entre esferas de governo e entre o governo e fornecedores, parceiros e terceiro 
setor – suportando uma realidade heterogênea onde cada entidade possui total au-
tonomia sobre seus sistemas;

•	 Aumentar a eficiência, eficácia e agilidade da TI no Governo de Pernambuco, no 
atendimento às demandas setoriais e globais por sistemas de informação, automação 
de processos e informações gerenciais;

•	 Fomentar, nos diversos órgãos da Administração Pública Estadual (APE), a mudança 
organizacional do tradicional modelo orientado a funções na direção de um mode-
lo organizacional orientado a processos, gerando melhores instrumentos de gestão, 
mais transparência nos processos e qualidade nos serviços prestados ao cidadão;

•	 Aumentar a resiliência às pressões e impactos de mudanças nas políticas governa-
mentais, nos negócios ou tecnologias, preservando os níveis de serviços prestados 
aos clientes.

Levando em consideração a atual situação da TI no estado e motivado por exemplos de 
outras iniciativas governamentais (BRASIL, 2008; ASIA; UNDP, 2007), a adoção de uma 
abordagem orientada a serviços (PAPAZOGLOU et al., 2006) como estratégia de TI, para 
implementação da ASI do Governo do Estado de Pernambuco, está relacionada à forma 

1. http://www.ati.pe.gov.br
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como essa abordagem lida e promove melhor administração de ambientes tecnológicos 
distribuídos, heterogêneos e focados no reuso de recursos – características necessárias para 
atingir os objetivos definidos para a ASI do governo.

SOA é um estilo arquitetural no qual aplicações são desenvolvidas reutilizando um con-
junto de serviços comuns (reuso mais macro que componentes e classes), providos por 
vários órgãos ou entidades que podem estar sob controle de diferentes secretarias do estado 
(OASIS, 2006). SOA apoia a TI na criação de aplicações que suportam processos de ne-
gócios, e dessa forma, tornam as empresas mais ágeis e flexíveis (ADAM; DOERR, 2008).

Além disso, a adoção de uma abordagem SOA pode representar mais simplicidade para 
a interconexão com legados e soluções de parceiros, visto que interoperabilidade é um 
requisito de SOA, expresso na recomendação de uso de padrões (abertos e amplamente 
aceitos pelo mercado) para o intercâmbio de informações e oferta de serviços (ERL, 2005).

Este artigo busca, portanto, descrever a experiência SOA em andamento na ATI-PE e 
apresenta-se estruturado como segue: a Seção 2 resume o contexto organizacional da ex-
periência SOA-PE; em seguida, a Seção 3 descreve as abordagens utilizadas no projeto; a 
seção seguinte apresenta o projeto piloto; e finalmente, na Seção 5 são apresentadas refle-
xões sobre fatores impulsionadores e barreiras encontradas; o artigo é finalizado na Seção 
6 com uma discussão sobre os trabalhos futuros e as conclusões obtidas até o momento.

2. Contextualização

A ATI é uma agência executiva vinculada à Secretaria de Administração (SAD) do Estado de 
Pernambuco, Brasil, responsável pela gestão de tecnologia da informação da administração 
pública estadual. Sua finalidade é propor e prover soluções integradoras de meios, métodos e 
competências, com o uso intensivo e adequado da tecnologia da informação. A agência tem 
como meta canalizar esforços para a melhoria dos serviços, sobretudo na atualização tecnoló-
gica e expansão do emprego da informática na administração pública estadual, preservando 
a gestão, o controle e a integridade das informações estratégicas do estado.

As atividades da ATI são executadas com um modelo de informática coordenado e descen-
tralizado, envolvendo a articulação técnica da própria ATI com as unidades de informática 
distribuídas, integrantes das estruturas das secretarias do estado sob a forma de Núcleos Se-
toriais de Informática (NSIs), e demais órgãos sob a forma de Núcleos de Informática (NIs).

Nesse modelo, os NIs e NSIs têm independência para criar e manter seus sistemas, utilizar e ad-
quirir ferramentas para o desenvolvimento, além de possuir ambientes próprios de execução para 
esses sistemas, desde que em conformidade com as diretrizes da política administrada pela ATI.

Por outro lado, a ATI presta apoio aos NSIs e NIs quanto ao fornecimento de infraes-
trutura tecnológica, tais como servidores e Data Center, para hospedagem das aplicações; 
plataformas para execução das aplicações; e ferramentas para desenvolvimento.

Para coordenação e auxílio, a ATI também desenvolve normas e padrões a serem adotados no 
projeto e desenvolvimento de sistemas ou para a contratação desses serviços por meio de licitação.
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Nos últimos quarenta anos, Pernambuco vivenciou a informatização de inúmeras institui-
ções. E nesse processo, sistemas corporativos, além de muitos sistemas setoriais, tornaram-se 
elos importantes para a estratégia de gestão governamental. Acontece que, em sua maioria, 
esses sistemas possuem diferentes responsáveis, são complexos e heterogêneos (construídos 
sob diferentes paradigmas de programação, linguagens, plataformas, fornecedores, etc.). 
Sendo assim, e tendo em vista o modelo estadual de informática, como integrar tais aplicati-
vos e ao mesmo tempo flexibilizar manutenções decorrentes de mudanças do negócio?

Foi nesse contexto que, em março de 2008, a ATI-PE iniciou a adoção de uma abordagem 
SOA para estruturar a arquitetura estadual de sistemas de informação.

A iniciativa SOA está sob a coordenação da Unidade de Sistemas e Gestão do Governo 
(ATI/DTI/GND/USG). E os principais objetivos de suas primeiras realizações foram:

•	 Compreender a abordagem SOA e os possíveis benefícios do seu emprego para a 
cadeia de valores do governo;

•	 Estudar a viabilidade de sua adoção no negócio de governo estadual;

•	 Elaborar um diagnóstico sobre a situação atual da infraestrutura de TI do governo, atri-
buições normativas e relações institucionais, relevantes para a condução da iniciativa SOA 
e adequar o emprego da estratégia SOA ao contexto do negócio de governo do estado;

•	 Discutir as oportunidades e desafios de sedimentar essa iniciativa com um 
framework de interoperabilidade de governo eletrônico (GIF-PE) aderente às 
políticas e padrões definidos pela e-PING – Padrões de Interoperabilidade do 
Governo Eletrônico (BRASIL, 2008);

•	 Definir uma arquitetura de referência SOA para o governo do estado; e

•	 Difundir entre os clientes da ATI, secretarias e demais entidades da Administração 
Pública Estadual a proposta de uma arquitetura de referência conceitual SOA.

A próxima seção apresenta detalhes sobre a estratégia de implantação da arquitetura SOA 
no Estado de Pernambuco, as tecnologias utilizadas na solução, o modelo de maturidade 
utilizado para planejamento do projeto e discute a situação atual da experiência SOA-PE.

3. Solução Tecnológica

3.1 SOA e o Governo do Estado

A exemplo de outras iniciativas governamentais (BRASIL, 2008; ASIA; UNDP, 2007), a 
adoção de uma abordagem orientada a serviços, como a estratégia de TI para implemen-
tação da arquitetura de sistemas de informação do Governo do Estado de Pernambuco, 
está relacionada a como essa abordagem promove um ambiente tecnológico mais favorável 
para atingir os objetivos definidos para a ASI.
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Especialistas e pesquisas mercadológicas (DRAEGER, 2008; ROCH, 2006) afirmam que 
uma abordagem SOA pode ajudar os negócios a responderem com menor custo e mais 
agilidade às mudanças do mercado, e no que se refere ao governo, objetiva-se também 
resiliência às mudanças de gestão, missões e objetivos.

Além disso, espera-se com a adoção dessa abordagem solucionar demandas internas e 
externas de interconexão envolvendo os legados de TI das secretarias e órgãos da APE e 
soluções de parceiros. Nesse contexto, a interoperabilidade é um importante requisito de 
SOA, por incorporar o uso de padrões abertos e amplamente aceitos pelo mercado, tais 
como SOAP (W3C, 2007a), WSDL (W3C, 2007b), WS-BPEL (OASIS, 2007), para o 
intercâmbio de informações e disponibilização dos serviços como interfaces padrões.

Ainda como benefícios para o negócio do governo, pode-se enumerar: (i) integração dos recursos 
de TI; (ii) apoio à iniciativa de Gerenciamento de Processos de Negócio (BPM); (iii) facilidades 
para iniciativas de portais corporativos; (iv) extensão no uso de sistemas ao invés de substituições; 
(v) aumento do compartilhamento de dados entre sistemas da corporação; (vi) racionalização de 
recursos e redução de duplicidade de funcionalidades e dados; e (vii) redução da complexidade, 
tempo e custo de desenvolvimento, testes, implantação e manutenção de aplicações.

3.2 A Arquitetura de Referência SOA-PE

A figura 1 apresenta a arquitetura de referência SOA-PE para o desenvolvimento e inte-
grações dos sistemas estruturadores do estado. De forma simplificada, a arquitetura está 
organizada em três camadas: consumidores (ou clientes) dos serviços, a infraestrutura SOA 
e os provedores de serviços.

Figura 1. Arquitetura SOA de referência para o governo do estado
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3.2.1 Camada de Consumidores de Serviços

O papel de cliente dos serviços é exercido por sistemas de uso setorial (por entidades da 
APE), sistemas de âmbito global do governo, sistemas de segmentos externos ao governo 
estadual (outras esferas de governo e fornecedores) e também sistemas de uso da sociedade 
em geral. Dentre os possíveis consumidores, os mais comumente utilizados são os portais 
web, as aplicações desktop e as aplicações de suporte à automação de processos de negócio 
por meio de ferramentas BPMS (Business Process Management System).

Particularmente, os processos de negócio desenvolvidos em BPMS são bastante bene-
ficiados pelas características dessa arquitetura. Os processos são construídos de forma 
a delegarem a execução de regras de negócio para unidades de serviços autônomas. 
Os passos automatizados do processo podem fazer uso de chamadas a serviços de 
dados, de negócio ou mesmo a outros processos de negócio disponibilizados sob a 
forma de serviços.

3.2.2 Camada de Infraestrutura SOA

Esta camada provê os serviços para os consumidores e é nela que ocorre a gerência do ciclo 
de vida dos serviços, a organização do portfólio de serviços, a monitoração e controle do 
acordo de nível de serviço entre os provedores e consumidores dos serviços.

•	 Barramento de Serviço Corporativo (ESB – Enterprise Service Bus)

O ESB é o componente principal da camada de infraestrutura (PAPAZOGLOU et al., 
2006). Ele tem papel de mediador entre o provedor e o consumidor dos serviços, e sua 
responsabilidade é prover as integrações e interoperabilidade dos diversos sistemas do 
governo. Em linhas gerais, o barramento da ATI, no presente momento, constitui-se: 
da adoção dos padrões abertos: XML, SOAP, WSDL e BPEL4WS (na versão adotada/
recomendada pela e-PING (BRASIL, 2008); combinados com o emprego de um web 
server (Apache 2.0); mais a solução de Enterprise Application Integration (EAI) Ensemble 
(InterSystems CORPORATION, 2009).

Além disso, com a devida configuração desses elementos, tem sido possível prover um am-
biente de TI mais robusto, por meio de mecanismos de segurança, auditoria, gerenciamen-
to do ambiente de execução, assim como o monitoramento e controle da disponibilidade 
e desempenho dos serviços.

•	 Registro de Serviços UDDI – Universal Description, Discovery and Integration

O Registro UDDI (OASIS, 2004) é um dos componentes responsáveis pela organização 
do portfólio de serviços do governo. Esse componente faz parte da estratégia de Governan-
ça SOA (ROSEN, 2008), na qual está previsto que entidades da APE façam a publicação 
e entidades externas façam a consulta aos serviços (privados, corporativos, externos e pú-
blicos) a partir de uma solução de registro.
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•	 Governança SOA

A Governança SOA (JOSUTTIS, 2007) tem como propósito principal alcançar os objeti-
vos de uma Arquitetura SOA por meio de implantação de um correto processo de estabe-
lecimento e gestão SOA na organização.

A partir da Governança SOA se pretende assegurar que a concepção de serviços seja 
baseada em objetivos e processos bem definidos, e que esses serviços sejam disponibili-
zados e gerenciados por meio do seu ciclo de vida (ROSEN, 2008), em conformidade 
com as políticas de segurança das informações2 e outros requisitos regulatórios das 
Entidades do governo.

Visto que as entidades da APE (secretarias e órgãos do governo) possuem características de 
maturidade e autonomia sobre seus recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) e, em consequência, sobre a iniciativa SOA, dois cenários para a implementação da 
Camada de Infraestrutura SOA foram previstos:

–– Infraestrutura Corporativa, hospedada pela ATI, com previsão de crescimento hori-
zontal, para serviços Públicos, Externos ao governo e Corporativos. O ESB Corpora-
tivo (ver figura 2) é o componente responsável por viabilizar esse nível de abrangência 
intra e intercorporativa; 

–– Infraestrutura Privada, podendo ou não ser hospedada pela ATI, para disponibilização e 
uso de serviços específicos das secretarias e órgãos.

3.2.3 Camada de Provedores de Serviços

Ambos, ATI e demais Entidades da APE, podem ser provedoras dos serviços. Recursos de 
TI (novos e legados do governo), aplicações de parceiros e processos de negócio podem ser 
disponibilizados como serviços. Visando obter interoperabilidade e alinhamento a outras 
iniciativas, tal como a e-PING (BRASIL, 2008), a tecnologia web services é o principal 
padrão para interface de disponibilização de serviços.

2. Política de Segurança da Informação – http://www.ati.pe.gov.br.
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Figura 2. Cenários de Implementação da Infraestrutura SOA no governo

3.3 Estratégia de Implementação da Arquitetura SOA

Visando obter melhor previsibilidade dos objetivos e metas, responsabilidades e recursos 
necessários para criação da estratégia de implementação e expansão da arquitetura SOA, a 
ATI propôs um modelo de maturidade SOA (JOSUTTIS, 2007) para o governo do estado.

O modelo de maturidade produzido pela Sonic Software Corporation (Sonic software, 
2005) foi escolhido como referência, principalmente devido ao seu modelo de funcionamento 
(em níveis de maturidade) inspirado no CMMI (SEI, 2006), o qual, atualmente, norteia algu-
mas das práticas de desenvolvimento e aquisição de produtos de software pela ATI. O modelo 
de maturidade SOA delineia cinco fases da iniciativa, desde as primeiras atividades da fase inicial 
do projeto (Nível 1 – serviços iniciais) até a sua evolução para um “sistema nervoso corporativo” 
(Nível 5 – serviços de negócio otimizados).

A estratégia de implementação da arquitetura SOA foi planejada com metas para curto, 
médio e longo prazos. O quadro 1 sumariza as ações previstas para cada nível do modelo 
de maturidade e o planejamento estratégico.

Atualmente, as ações da iniciativa SOA implementadas na ATI concentram-se no Nível 
1, embora algumas atividades relacionadas a outros níveis já tenham sido implementadas. 
Por exemplo, a definição de uma arquitetura de referência SOA, uso de padrões, tais como 
SOAP, WSDL, WS-BPEL, e a oferta de serviços para a automação de processos de negócio, 
ainda que de maneira ad hoc.
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Quadro 1. Objetivos e Práticas-Chave segundo o Modelo de Maturidade SOA-PE para o governo3

Nível de  
Maturidade Objetivos-chave Práticas-chave Prazo

1 Primeiros  
Serviços

•	Conhecer a abordagem 
SOA;

•	Implantar infraes-
trutura mínima para 
construção e disponibili-
zação de serviços;

•	Instanciar SOA em 
projetos- piloto;

•	Disseminar o em-
prego de SOA como 
forma de padroniza-
ção de integrações de 
sistemas.

•	Implementação parcial da camada 
de infraestrutura da arquitetura 
SOA: o componente ESB está disponível.

•	Profissionais da ATI e de outras enti-
dades da APE foram capacitados na 
solução ENSEMBLE;

•	A oferta de serviços para a automa-
ção de processos de negócio; e,

•	Criação de Comunidade SOA3  
dedicada a reunir interessados em promover 
a discussão de temas correlatos ao emprego 
de SOA e compartilhar as iniciativas em 
curso no estado.

Curto
(estágio 
atual)

2
Serviços  
Arquitetados e 
Gerenciados

Definir e implementar a 
Governança SOA;
Selecionar e adotar pa-
drões técnicos;
Institucionalizar o uso de 
SOA.

•	Seleção e uso de padrões técnicos, 
tais como SOAP, WSDL, WS-BPEL;

•	Definição das políticas de segurança para 
disponibilização e uso de serviços;

•	Definição das políticas e padrões técnicos de 
monitoração e controle do ambiente SOA;

•	Definição do processo de governança do 
ciclo de vida dos serviços, constituído de 
passos, papéis, artefatos e indicadores de 
governança.

•	Definição da Arquitetura de  
Referência SOA;

•	 Implantação do componente registro UDDI da 
camada de infraestrutura da arquitetura SOA;

•	Capacitação dos profissionais nas soluções 
adotadas;

•	Institucionalização dos processos; e,
•	Definição da metodologia de desenvolvi-

mento orientada a serviços: ciclo de vida 
e portfólio de serviços, versionamento e 
conjunto de ferramentas.

Médio
2009-2010

3
Serviços de 
Negócio e  
Colaborativos

•	Criar continuamente 
parcerias entre negócio 
e tecnologia visando à 
governança em SOA;

•	Suportar integralmente 
alguns processos de 
negócio, por meio de 
SOA;

•	Demonstrar o retorno 
do reuso de serviços e 
da agilidade no atendi-
mento às mudanças;

•	Estender processos de 
negócio SOA para orga-
nizações externas.

•	Definição do Framework de Interoperabilidade 
para o Governo Eletrônico do Estado (GIF-PE). 
O GIF define premissas, políticas e especifica-
ções técnicas que regulam o uso da TIC para a 
interoperabilidade dos serviços, e as condições 
de interação entre demais poderes e esferas de 
governo, e sociedade em geral;

•	Definição do metamodelo de Informação 
comum e regras para sua instanciação e evo-
lução. Visa definir um modelo dos domínios de 
negócio do governo, de forma a compartilhar 
uma semântica comum de dados entre pesso-
as, processos de negócio e sistemas;

•	Definição de processos para a gestão SOA, 
tais como: (i) utilização de serviços na auto-
mação e melhoria de processos de negócio; 
(ii) solicitação de criação, uso, disponibili-
zação e manutenção de serviços no âmbito 
corporativo; (iii) integração de sistemas 
corporativos; e, (iv) o uso de serviços por 
parceiros externos ao governo estadual;

•	Definição de mecanismos para análise de Re-
torno sobre Investimento (ROI) do uso de SOA.

Longo
2010-2011

3. http://www.comunidades.pe.gov.br/web/soape/
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Nível de  
Maturidade Objetivos-chave Práticas-chave Prazo

4
Serviços de 
Negócio  
Medidos

•	Transformação institu-
cional de um ambiente 
reativo para um ambiente 
de processos de negócio 
de tempo real;

•	Pesquisar e definir as 
métricas de desempenho 
para um ambiente orien-
tado a negócios.

•	Coletar e analisar as métricas de desempenho 
de tempo real para o negócio orientado a 
processos;

•	Gerenciar a qualidade (gerenciamento de 
riscos, conformidade, garantia de qualidade e 
testes);

•	Implementar a avaliação e reengenharia contí-
nuas dos processos de negócio.

não  
previsto

5
Serviços de 
Negócio  
Otimizados

•	Garantir uma condu-
ção corporativa para a 
governança de negócios e 
de SOA;

•	Apresentar o retorno da 
melhoria continuada 
apoiada por SOA.

•	Implementar processos de negócio auto-
adaptáveis.

não  
previsto

Embora algumas ações organizacionais-chave quanto à gestão SOA tenham sido dirigidas 
e compartilhadas entre a Diretoria-Executiva de TIC e a equipe operacional da iniciativa 
SOA na ATI, a formação de um Centro de Excelência SOA (SOA Center of Excellence) 
(JOSUTTIS, 2007), constituído por representantes de secretarias e órgãos do governo do 
estado, é essencial para o sucesso da iniciativa no âmbito estadual.

O Centro de Excelência SOA do governo poderá ser responsável por coordenar e discipli-
nar as ações de governança, concentrar conhecimentos e colaboração, além de promover 
melhores práticas que auxiliem as secretarias e órgãos à condução para a maturidade SOA.

Espera-se com a realização e o amadurecimento de algumas práticas-chave dirigidas à 
problemática de governo, que os resultados da iniciativa SOA na ATI possa, além de 
apresentar-se como caso de sucesso da efetividade e benefícios da adoção de uma aborda-
gem SOA, evoluir junto às demais entidades da APE, para a formação de um Centro de 
Excelência SOA do governo do estado.

4. �Projeto-piloto – Processo de Gestão  
de Contratos

Com o objetivo de validar e analisar o emprego da Arquitetura SOA proposta, o processo 
de Gestão de Contratos foi selecionado como projeto-piloto. A escolha desse processo de 
negócio faz parte da estratégia de construção e implantação de uma plataforma tecnológica 
provida pela ATI para uso por todos os Órgãos do governo estadual para a gestão e melho-
ria de seus processos de negócio.

A Gestão da Execução de Contratos é um dos processos críticos para o cumprimento da missão 
da ATI, uma vez que grande parte dos serviços prestados por essa instituição se dá pela contrata-
ção. Nesse sentido, a automação dos trâmites desse processo, por meio de uma solução de Sistema 
de Gerenciamento de Processos de Negócio (Business Process Management System – BPMS), 
em busca de maior eficácia, eficiência e resolutividade no acompanhamento dos serviços contra-
tados, visa: (i) agilizar os projetos da Agência; (ii) minimizar as inconsistências identificadas ao 



170

Panorama da interoperabilidade no Brasil

longo da sua preparação; (iii) proporcionar um melhor acompanhamento; e (iv) aceitar entregas 
dos produtos e serviços pelos seus fornecedores.

A figura 3 (camada BPMS) ilustra a automação do Processo de Formalização de Contrato4. 
Esse processo tem como objetivo efetuar a formalização do contrato após o encerramento 
do processo licitatório.

Conforme mostra a figura, ao menos três atividades do processo (Solicitar Formalização do 
Contrato, Registrar Assinatura de Vias do Contrato e Publicar no Diário Oficial) requerem 
integrações com recursos legados da ATI (a saber, diferentes módulos do Sistema de Gestão 
do Governo – SG.NET: AES, DDV, ACC e CPR). Para esse propósito, e em conformidade 
com as definições da arquitetura SOA, foram disponibilizados web services (camada de 
Serviços na figura 3) para serem consumidos pela solução BPMS.

Somente na execução da atividade Solicitar Formalização do Contrato, na qual cadastra-se 
um contrato, são consumidos quatro serviços: Servidor (DDV), Fornecedor (AES), Material 
(AES) e Contrato (ACC). As integrações acontecem por intermédio do barramento de serviço 
(ver camada ESB da figura 3).

Figura 3. Visão geral da automação do processo de formalização de contratos

4. Devido a restrições da largura da página, algumas atividades do Processo de Gestão de Contratos, ilustrado na 
figura 3, foram agrupadas em subprocessos.
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O ESB interconecta os recursos legados, por meio de adaptadores para diferentes tecnolo-
gias (SOAP, Java, .Net, banco de dados etc.), realiza as transformações de dados, compõe 
serviços e os disponibiliza como interfaces padrão WSDL.

Além disso, o ESB controla o acesso aos serviços, podendo combinar técnicas como a vali-
dação de certificados digitais, assinaturas digitais, credenciais e restrições por endereço IP.

Mecanismos de log das mensagens, Dashboards e gráficos são usados para monitorar o de-
sempenho, falhas e disponibilidade dos web services publicados pelo ESB, assim como dos 
serviços providos por outros recursos e legados de TI do estado.

5. �Resultados  
(fatores impulsionadores e dificuldades)

Os principais resultados obtidos e lições aprendidas com a iniciativa SOA-PE, até o 
momento, foram reunidos nos quatro grupos a seguir:

5.1 Negócios vs. Tecnologia

•	 Suporte à BPM – à arquitetura implementada mostrou-se verdadeiramente pro-
missora para suportar iniciativas de automação de processos. Os serviços disponi-
bilizados para o processo de Gestão de Contratos, por exemplo, possibilitaram ao 
Escritório de Processos de Negócio (UPG-ATI) abstrair da complexidade real de 
acessar os dados desejados em suas fontes de origem e ter de reproduzir as regras de 
negócio dos legados envolvidos. Outro efeito benéfico é que os recursos de software 
ofertados para essa automação de processo estão disponíveis e documentados para 
serem empregados por novos clientes – ou seja, o uso desses serviços não está limi-
tado à solução para a qual foram inicialmente projetados;

–– Esse suporte à BPM pode ser visto como um fator impulsionador importante, pois na 
visão do atual secretariado, deve-se buscar melhorias nos processos internos, que se re-
vertam em reduções de custos, mais controle e otimização dos serviços prestados;

–– Por outro lado, a descontinuidade da gestão pode afetar a iniciativa SOA-PE.

•	 Verificamos também as facilidades para iniciativas de portais;

•	 A promessa de aproximar Negócio e TI, contudo, não se aplica em curto prazo;

•	 Faz-se necessário participação e envolvimento não apenas da equipe de TI (que 
precisa ter o melhor entendimento possível de SOA e de como aplicá-la), mas 
também das áreas de negócio;

–– Para ser bem-sucedido, um plano de interoperabilidade e orientação a serviços precisa 
estar alinhado com as necessidades de criação de serviços, mudanças culturais (por exem-
plo, a adoção de políticas e processos), níveis de desempenho e custos (seja de pessoal, 
tempo, financeiro ou político) apoiados pelas áreas de negócio;

–– Assim como nos projetos de software tradicionais, a falta de foco e a mudança de escopo 
oferecem sérios riscos aos projetos orientados a serviços.
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5.2 Integração com sistemas legados

•	 Identificamos os benefícios da estratégia para:

–– Integração de recursos de TI;

–– Aumento do compartilhamento de dados entre sistemas;

–– Redução da replicação de dados; e

–– Diminuição do tempo de desenvolvimento e testes.

•	 Verificamos também que é indispensável:

–– �Gerir restrições ao desempenho de serviços (Acordos de Níveis de 
Serviços – SLAs);

–– �Estabelecer estratégias de compensação para garantir a consistência das 
transações complexas;

–– Padronizar e gerir processos e políticas;

–– Fornecer a segurança apropriada para cada situação.

5.3 Metodologia

•	 Experimentamos alguns dos efeitos da ausência de uma metodologia para o desen-
volvimento destes serviços:

–– Serviços especificados, desenvolvidos e implantados ad hoc.

–– E com pouco tempo surgem:

Diferentes serviços para a mesma entidade (assim como ocorre de métodos 
de diferentes entidades serem disponibilizados em um mesmo serviço);

Serviços, métodos e respostas fora de padrão; e

Métodos com comportamentos inesperados;

–– Necessidade de retrabalho;

–– Quebra de continuidade por atualização indevida de interfaces; e

–– Insegurança por parte do requisitante;

•	 Identificamos a necessidade de um projeto específico para o estabelecimento de 
uma metodologia de desenvolvimento orientado a serviços, e sua incorporação aos 
processos vigentes de desenvolvimento de software – com a lotação de uma equipe 
dedicada exclusivamente ao projeto;

–– �A alta direção de TI precisa estar comprometida no desenvolvimento e 
adoção dessas novas práticas.
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5.4 Envolvimento dos Órgãos

•	 Experimentamos resistência das áreas de negócio quanto ao repasse de informações 
sobre seus processos e legados;

–– �Talvez isso tenha ocorrido pela falsa impressão de que projetos de interope-
rabilidade sejam apenas de TI e não de negócio;

•	 Observamos, também, falta de apoio dos órgãos na disponibilização de recursos 
para execução das integrações;

–– �Talvez por ainda não dispormos de patrocínio em nível estadual, mas ape-
nas limitado a ATI;

•	 Nesse sentido, estamos convencidos de que:

–– �Executar alguns novos projetos-piloto pode ser útil para medir e mos-
trar resultados;

–– �Programar antecipadamente os recursos necessários pode viabilizar o aten-
dimento aos projetos; e

–– �A participação em iniciativas setoriais de interesse corporativo pode servir 
de estudo de caso e quebrar algumas barreiras culturais.

6. Conclusão e trabalhos futuros

Este artigo buscou apresentar reflexões sobre um caso real de implantação de uma aborda-
gem SOA em uma instituição pública do Estado de Pernambuco – a ATI. Nesse sentido 
procurou-se narrar esta experiência numa perspectiva histórica, fazer uso de um estudo de 
caso e a enumeração de algumas lições aprendidas até o momento.

Acredita-se que a narrativa da experiência em curso foi um exercício bastante útil de refle-
xão da ação dos praticantes (que são também autores do artigo), e que este relato pode ser 
útil a outros praticantes e pesquisadores.

A adoção de uma arquitetura orientada a serviços pode ter grande contribuição no sentido 
de realizar maior integração entre sistemas do governo, aumentar o reuso de recursos entre 
os órgãos e secretarias do estado e suportar as necessidades da ASI do governo. No entanto, 
algumas dificuldades relacionadas com as complexidades da arquitetura SOA e algumas 
mudanças culturais ainda precisam ser superadas para o sucesso do projeto.

Como principal opção de trabalho futuro está a evolução no modelo de maturidade de acordo 
com o planejamento definido. Além disso, propõe-se uma nova reflexão sobre a continuidade 
da utilização de plataformas proprietárias na experiência SOA, visto que o uso de soluções livres 
e de padrões abertos facilitaria a adoção da arquitetura SOA-PE em outros contextos e estados.
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Interoperabilidade do  
InfraSIG-UFRN/MJ
com os sistemas estruturantes do Governo Federal

Entre os grandes desafios que se apresentam para as organizações públicas para criar uma socie-
dade digital estão a interoperabilidade e a integração de sistemas. É preciso aperfeiçoar os sistemas, me-
todologias e instrumentos de gestão pública para assegurar a entrega de resultados esperados pela socie-
dade. A partir de 2000, a administração pública brasileira vem desenvolvendo iniciativas estratégicas 
importantes, seja na edição de decreto, seja no estabelecimento de grupos de trabalhos interministeriais. 
Contudo, a grande transformação está acontecendo no interior das organizações públicas, em especial 
no desenvolvimento de sistemas setoriais que buscam estabelecer o elo perdido entre sistemas estrutu-
rantes e os InfraSIG - sistemas internos de informações gerenciais das instituições. O presente artigo 
visa apresentar a experiência rica desenvolvida pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN) e pelo Ministério da Justiça para a integração e interoperação do InfraSIG da UFRN com os 
sistemas estruturantes do Governo Federal. Serão apresentadas as funcionalidades dos sistemas SIPAC 
– Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos e do SIGPRH – Sistema Integrado de 
Planejamento e Gestão de Recursos Humanos. De igual forma, será demonstrada a interoperabilidade 
entre esses referidos sistemas e os sistemas estruturantes do Governo Federal.

Gleydson Lima Univeridade Federal do Rio Grande do Norte 
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1. �InfraSIG e Sistemas Estruturantes  
do Governo Federal

As instituições públicas federais desenvolvem sistemas internos em busca da moderniza-
ção administrativa, juntamente com os sistemas já existentes na administração pública 
federal, e de novas soluções que estão sendo construídas. Esses sistemas internos são 
denominados InfraSIG.

O InfraSIG tem o foco de atender aos anseios da gestão interna da organização ao passo 
que os sistemas estruturantes focam-se na gestão unificada do Estado. A Figura 1 ilustra 
um inter-relacionamento da informação localizada no InfraSIG e nos sistemas estrutu-
rantes. A região identificada por R1 representa os dados presentes somente no InfraSIG; 
a região R2, dados localizados no sistema estruturante; e a região C1 representa os dados 
convergentes dos dois sistemas.

Figura 1. Inter-relacionamento entre InfraSIG e Sistemas Estruturantes

R1 C1 R2

InfraSIG
Região de
interseção da
informação

Sistemas
Estruturantes

Em várias situações, os dados da região de interseção são replicados do InfraSIG para 
o sistema estruturante, gerando um retrabalho para os usuários de ambos os sistemas. 
Esse retrabalho representa um custo adicional de pessoal, perda de eficiência e eficácia 
no desenvolvimento das atribuições, além de possibilitar o informe de dados incon-
sistentes no InfraSIG.

Dessa forma, a solução almejada é a interoperabilidade entre os sistemas InfraSIG e 
estruturantes, preferencialmente através dos padrões de interoperabilidade do Governo 
Federal, e-PING.
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2. Contextualização de Sistemas na UFRN

Desde 2000, a UFRN decidiu inverter o modelo de contratação de softwares de terceiros 
para realizar o desenvolvimento interno. Nesse contexto, alguns sistemas foram desenvol-
vidos utilizando a tecnologia Java e JSP (JavaServer Pages). Esses sistemas, no entanto, 
foram desenvolvidos de forma não integrada, criando ilhas de sistemas que não se comu-
nicavam satisfatoriamente.

A partir de 2003, esboçou-se um projeto denominado Bases de Dados Integradas, que ti-
nha como propósito construir um único banco de dados que integrava as áreas acadêmica, 
administrativa, de planejamento e de recursos humanos. A proposta incluía a construção 
de três grandes sistemas (acadêmico, administrativo e recursos humanos) que compar-
tilhassem de um único banco de dados. O projeto foi concretizado através dos sistemas 
SIGAA (acadêmico), SIPAC (administrativo) e SIGPRH (planejamento e recursos huma-
nos), conforme ilustra a Figura 2.

Figura 2. Sistemas Institucionais da UFRN

Infantil, Médio, Técnico,
Graduação, Pós-Graduação,

Pesquisa, Extensão, Monitoria,
EAD, Produção Intelectual,

etc...

SIGAdmin

SIPAC SIGPRH

SIGAA Área Fim

Administrativos

Requisições, Almoxarifado,
Orçamento, Compras,
Patrimônio, Licitação,

Liquidação da despesa,
Infraestrutura, Contratos,

Convênios, Bolsas, Faturas,
Processos, Transportes,Processos, Transportes,
Restaurante Universitário

Férias, Frequência,
Finaceiro,

Dimensionamento de
Força de Trabalho,

Avaliação Funcional,
Consignações, Concursos,

Capacitação etc...Capacitação etc...

O SIPAC (Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos) oferece ope-
rações fundamentais para a gestão das unidades responsáveis pelas finanças, patrimônio 
e contratos da UFRN, sendo, portanto, atuante nas atividades-meio dessa instituição. 
O sistema SIPAC integra totalmente a área administrativa desde a requisição (material, 
prestação de serviço, suprimento de fundos, diárias, passagens, hospedagem, material in-
formacional, manutenção de infraestrutura) até o controle do orçamento distribuído in-
ternamente. No SIPAC, cada unidade administrativa possui seu orçamento e a autorização 
de qualquer despesa, por unidade, deverá ocorrer previamente nesse sistema, antes mesmo 
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de a operação ser efetivada no sistema orçamentário e financeiro do Governo Federal, o 
SIAFI. Além das requisições e do controle orçamentário, o SIPAC controla e gerencia: 
compras, licitações, boletins de serviços, liquidação de despesa, manutenção das atas de 
registros de preços, patrimônio, contratos, convênios, obras, manutenção do campus, fa-
turas, bolsas e pagamento de bolsas, abastecimento e gastos com veículos, memorandos 
eletrônicos e tramitação de processos, dentre outras funcionalidades. Por tudo isso, esse 
sistema representa grande avanço para a administração universitária, uma vez que permite 
o controle refinado dos procedimentos administrativos e os vinculados, inclusive, ao orça-
mento distribuído no âmbito interno (LIMA, 2008).

O SIGPRH (Sistema Integrado de Gestão, Planejamento e Recursos Humanos) informa-
tiza os procedimentos de recursos humanos, tais como: marcação/alteração/homologação 
de férias, cálculos de aposentadoria, avaliação funcional, dimensionamento de força de 
trabalho, controle de frequência, concursos, capacitações, atendimentos on-line, serviços e 
requerimentos, registros funcionais, relatórios de RH, dentre outros (LIMA, 2008).

O SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas) informatiza os pro-
cedimentos da área acadêmica através dos módulos de: graduação, pós-graduação (stricto 
e lato sensu), ensino técnico, ensinos médio e infantil, submissão e controle de projetos e 
bolsistas de pesquisa, submissão e controle de ações de extensão, submissão e controle dos 
projetos de ensino (monitoria e inovações), registro e relatórios da produção acadêmica 
dos docentes, atividades de ensino a distância e um ambiente virtual de aprendizado de-
nominado Turma Virtual. Assim como o SIPAC, também disponibiliza portais específicos 
para: reitoria, professores, alunos, tutores de ensino a distância, coordenações lato-sensu, 
stricto-sensu e de graduação e comissões de avaliação, tanto institucional, quanto do do-
cente (LIMA, 2008).

3. InfraSIG da UFRN e o Ministério da Justiça

No ano de 2008, a partir da revisão do planejamento estratégico da Secretaria Executi-
va do Ministério da Justiça, utilizando-se da metodologia do Balanced Scorecard (BSC), 
proposta pelo professores Robert S. Kaplan e David P. Norton, foi construído um Mapa 
Estratégico, ao qual dois objetivos estratégicos se relacionavam diretamente com a neces-
sidade dos problemas apontados no desenvolvimento e implementação do InfraSIG-MJ.

Barreto (2009) afirmou que na Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, em 2008, foi 
identificada a necessidade de transformação organizacional. Não porque estivesse vivendo uma 
situação de crise no gerenciamento, em que os problemas justificassem uma mudança no mo-
delo de gestão. Havia a necessidade de mudar a plataforma de gestão pública para deixar um 
legado para as próximas gerações de profissionais que irão atuar no Ministério da Justiça.

Essa mudança era emergente e urgente, pois a pressão das demandas sociais emergentes 
das áreas de segurança pública, defesa de direitos e garantia da cidadania já não comporta-
va o modelo burocrático de gestão estratégica, bem como os sistemas de informações por 
eles suportados.
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Em um mundo caracterizado pela turbulência e pela incerteza, com rápidas e drásticas 
mudanças políticas, tecnológicas e sociais, ainda é possível construir, a partir do presente, 
o futuro? Ou seja, é possível planejar? As organizações bem-sucedidas acreditam que sim, 
desde que a gestão seja norteada por um novo tipo de pensamento: o pensamento estra-
tégico, que busca identificar, num contexto marcado pelas mudanças e pelo conflito entre 
inúmeros atores, os caminhos capazes de potencializar oportunidades e reduzir riscos para 
o alcance da missão desejada (BARRETO; DOSTLER, 2009).

4. O Mapa Estratégico da Secretaria Executiva do 
Ministério da Justiça

A reflexão sobre o cenário vivido pelo Ministério da Justiça em 2008 resultou então na 
adoção da metodologia BSC para a construção de um Mapa Estratégico que permitisse a 
visualização, de forma simples, de 16 objetivos estratégicos alinhados ao cumprimento da 
missão e visão da Secretaria Executiva do MJ.

Como orientação às ações voltadas aos objetivos do Mapa Estratégico, foi elaborado pe-
los dirigentes do MJ o Plano de Gestão Estratégica da Secretaria Executiva, denominado 
Passo à Frente, cuja ideia central faz alusão à mudança de direção como resultado de “um 
novo olhar” sobre a Gestão Pública.

O Mapa Estratégico é o produto principal do Plano de Gestão Estratégica da Secretaria 
Executiva do Ministério da Justiça, que, com 16 objetivos estratégicos, traduz de forma 
clara e precisa a missão e a visão do plano.

Entre esses objetivos, dois estão relacionados ao processo de integração e interação com 
sistemas estruturantes do Governo Federal. São eles: promover o uso integrado de infor-
mações e gerar informações confiáveis com rapidez e segurança, o que está representa-
do na Figura 3. A ação estruturada, visando ao alcance desses dois objetivos estratégicos, 
se materializa na Secretaria Executiva como Projeto Ciclo-MJ.
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Figura 3. Mapa Estratégico da Secretaria Executiva do Ministério da Justiça

O Ciclo-MJ passa a ser, então, o instrumento para promover o alinhamento estratégico 
das ações, uma vez que possibilitará a todos os gestores acesso às informações necessárias 
aos processos de tomada de decisão de forma ágil, eficaz, eficiente e efetiva.

O Ciclo-MJ demandou da Coordenação-geral de Planejamento Setorial do Ministério da 
Justiça a busca de novas alternativas para desenvolvimento do sistema. Nesse sentido, a 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, a partir dos sistemas SIPAC e SIGPRH, 
com maturidade de cinco anos, consolidou todas as estratégias do Ministério da Justiça em 
estabelecer um Sistema de Administração, Planejamento, Orçamento e Gestão de Projetos 
Estratégicos do Ministério da Justiça – Ciclo-MJ.

5. �A Rede de Cooperações Técnicas no Governo 
Federal – o G11

Como um verdadeiro “quebra-cabeça”, as peças foram se encaixando: por um lado, a 
UFRN, com sua expertise em Gestão e TI e com sistemas corporativos consolidados, como 
o SIPAC, o SIGPRH e o SIGAA, o que resultou em cooperações técnicas de sete univer-
sidades federais do NE com a UFRN, iniciativa esta apoiada pelo MEC; por outro lado, o 
MJ e seus órgãos vinculados, como as polícias Federal e Rodoviária Federal, que também 
celebraram cooperações técnicas com a UFRN, com vistas a desenvolver estudos em Ges-
tão e TI e implantar o SIPAC e o SIGPRH nas três organizações. Daí, a consolidação da 
rede de dez cooperações técnicas que, junto à UFRN, formam agora o G11.
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Cabe ressaltar que nas cooperações técnicas, como o próprio nome diz, há que se destacar 
o espírito colaborativo e de construção coletiva, cujos atores têm papéis que se destacam 
de acordo com suas expertises, seja nos aspectos técnicos de Gestão e TI, seja nos aspectos 
políticos, focos acadêmicos e de apoio mútuo. Assim, cada instituição faz parte dessa mu-
dança, sem imposição de protagonistas, mas, sim, por reconhecimento coletivo de poten-
cialidades para o alcance dos objetivos comuns.

Figura 4. Rede de Cooperações Técnicas em TI e Gestão – G11

A Rede de Cooperação vem permitindo que as polícias Federal e Rodoviária Federal, Mi-
nistério da Justiça, UFRN, Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA), Universidade Federal Rural do Semi-árido (Ufersa), Universidade 
Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal Rural da Amazônia (Ufra), Universidade 
Federal do Recôncavo Baiano (UFRB), Universidade Federal de Sergipe (UFS) apresen-
tem demandas estruturadas para a construção de componentes e ferramentas de interope-
ração e integração com os sistemas estruturantes.

Essas integrações aos sistemas estruturantes (SIAFI, SIAPE, SCDP, SIASG e ComprasNet) 
visam aperfeiçoar o SIPAC e o SIGPRH em implantação nessas 11 instituições, eliminan-
do, assim, o retrabalho de lançamento de dados, promovendo a confiabilidade das infor-
mações e agilidade na utilização desses InfraSIG’s.

Nesse aspecto, a SLTI/MP, em especial o Departamento de Integração de Sistemas, tem 
se revelado importante aliado do G11 na interoperação com os sistemas providos, via de 
regra, pelo Serpro – seja atuando diretamente no caso dos sistemas sob a governança da 
própria SLTI (SCDP, SIASG e ComprasNet), seja a SLTI atuando junto aos gestores de 
outros sistemas alvo de integração, como o STN/MF, para o caso do SIAFI, e a SRH/
MPO, para o caso do SIAPE.
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Assim, o G11 e o Ministério do Planejamento atuam sob uma visão sistêmica do proble-
ma, em que as partes compreendem as causas e promovem soluções corporativas, permi-
tindo a economicidade de recursos financeiro, humanos e tecnológicos.

Durante o ano de 2009, aproximadamente 400 gestores e usuários do G11 participaram, 
durante 3.300 horas, de atividades presenciais ou de videoconferências, realizadas entre eles 
com vistas ao aprofundamento das funcionalidades do SIPAC, SIGPRH e SIGAA da UFRN.  
Em relação à integração com os sistemas estruturantes, a rede contou com a participação mais 
efetiva do MJ e da UFRN para interagir com o MPO e o Serpro na definição de estratégias para 
a implementação de interoperações via WebServices, XML ou extratores de dados já disponíveis.

Em 2010, após a priorização dos módulos do SIPAC e do SIGPRH e os avanços de in-
tegração já obtidos junto ao SIAFI, SIASG e SIAPE, assim como a iminente conclusão 
das interoperações com o SCDP e o ComprasNet, no primeiro semestre deste ano, serão 
iniciados os treinamentos em conjunto para as 11 organizações na Academia da Polícia 
Federal. Esses treinamentos visam à formação de usuários e gestores capazes de implantar 
os módulos do SIPAC e do SIGPRH nas suas organizações, bem como de atuar como 
multiplicadores de conhecimento. Também está prevista a elaboração de cursos a distância 
como instrumento de massificação do conhecimento, especialmente para as polícias Fede-
ral e Rodoviária Federal que operam em mais de 250 pontos de presença no País.

Cabe ainda ressaltar que a solução SIPAC e SIGPRH, com suas melhorias de funcionali-
dade e integrações, será adotada pelas 11 instituições, com algumas exceções. A implanta-
ção ocorrerá concomitante, módulo a módulo, no MJ, DPF e DPRF. Já para as sete uni-
versidades em cooperação com a UFRN, a implantação dar-se-á conforme a capacidade e 
cronograma de cada organização.

Dessa forma, está demonstrada uma forte rede em matéria de TI e Gestão integrada aos 
sistemas estruturantes do Governo Federal, tudo de acordo com as diretrizes do Governo 
Eletrônico e baseado em software livre.

Assim, espera-se alcançar a padronização de alguns processos e procedimentos e a susten-
tabilidade da solução adotada, contribuindo também para a consolidação de um governo 
digital e estabelecendo um novo padrão de desenvolvimento de tecnologia em ambiente 
de governo, em que as soluções emergem das suas próprias potencialidades.

6. Cenário da Solução

O Ministério da Justiça, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal e as universidades 
UFRN, UFC, UFS, UFMA, UFRB, UFBA, Ufra e Ufersa cooperam para a consolidação 
de um único sistema de gestão das áreas administrativa, recursos humanos e acadêmicas 
(no caso das universidades). Esse grupo instituiu o Comitê de Integração de Sistema que, 
em conjunto com a Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação (SLTI) do Ministé-
rio de Planejamento, busca soluções para os problemas de interoperabilidade supracitados. 
A Figura 5 ilustra o relacionamento do InfraSIG com os sistemas estruturantes.
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Figura 5. Relacionamento detalhado entre InfraSIG e Sistemas Estruturantes

Sistemas Estruturantes

O SIPAC (administrativo) interage com os sistemas SIAFI (Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira do Governo Federal), SIASG (Sistema Integrado de Adminis-
tração de Serviços Gerais), SCDP (Sistema de Concessão de Diárias e Passagens) e 
ComprasNET. O SIGPRH interage com o SIAPE (Sistema Integrado de Administra-
ção de Pessoal).

Os sistemas do Governo Federal possuem plataformas tecnológicas diferentes e, em algu-
mas situações, métodos de interoperabilidade distintos. Atualmente, não há uma maneira 
uniforme de interação com esses sistemas. As seções seguintes apresentam como é feita a 
integração com cada um deles.

SIAFI

O SIAFI é uma ferramenta desenvolvida pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional) em 
conjunto com o Serpro para facilitar a execução, o controle e acompanhamento dos recur-
sos orçamentários e financeiros da União.

No SIAFI, o orçamento é distribuído por unidade gestora e toda a sua execução, 
controle e acompanhamento também. Já no SIPAC, o orçamento do exercício pode 
ser distribuído e executado também por centro de custo, ou seja, entre as unidades 
vinculadas a determinada gestora (essas unidades não são controladas no SIAFI), per-
mitindo aos gestores, sejam da gestora ou de centros de custo, um acompanhamento 
mais detalhado da utilização do orçamento.

A Figura 6 apresenta a visão do orçamento no SIAFI e no SIPAC. No contexto da 
UFRN, o orçamento é controlado no SIAFI, considerando várias unidades gestoras 
(unidades em amarelo na Figura 6), uma gestora principal, que corresponde ao órgão 
como um todo, e outras gestoras que representam os centros acadêmicos e hospitais. 
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Já no SIPAC, esse orçamento, que vem do SIAFI, é distribuído entre centros de custos 
vinculados às gestoras (unidades em azul na Figura 6).

Figura 6. Visão do orçamento no SIPAC

No SIPAC, cada centro de custo possui seu orçamento e a autorização de qualquer despesa 
ocorre nesse sistema, antes mesmo de ser executada no SIAFI.

O início para a execução de qualquer despesa ocorre no SIPAC na figura de uma requisi-
ção. Por exemplo, requisição de material de consumo ou permanente, diárias, passagens, 
hospedagem, serviços de pessoa física ou jurídica, manutenção, obras etc. Antes dessas 
requisições serem encaminhadas para atendimento, elas devem passar por um passo deno-
minado vínculo orçamentário.

Esse vínculo orçamentário implica que, no momento do envio da requisição para atendi-
mento, já seja feito um contingenciamento (bloqueio) orçamentário do centro de custo 
que arcará com a despesa da requisição. Esse contingenciamento configura-se reserva do 
orçamento, para que, no momento da concretização da despesa (empenho), o centro de 
custo tenha orçamento suficiente para custeá-la, já que pode haver uma janela de tempo 
entre a solicitação e a formulação do empenho. Caso o setor solicitante não possua saldo 
orçamentário, poderá prosseguir com a solicitação. Nesse caso, será necessária a autoriza-
ção de um gestor do orçamento desse setor, ou da gestora. Dessa forma, permite-se um 
controle do orçamento dos centros de custos da unidade gestora para os diversos tipos de 
requisições. Esse fluxo é denominado vínculo orçamentário de requisições.

No SIPAC, além da distribuição do orçamento, os documentos do SIAFI, que represen-
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tam a etapa de execução do orçamento (empenho, liquidação e pagamento), também 
são registrados e detalhados por centro de custo. Esse detalhamento por centro de custo 
permite um melhor gerenciamento do orçamento pelo gestor de cada centro de custo.  
Dessa forma, o gestor tem a possibilidade de saber o saldo orçamentário disponível atu-
almente para execução de novas despesas, o saldo atual em empenhos de modalidades 
estimativa ou global, o total liquidado e o total pago.

A Figura 7 apresenta um exemplo de relatório gerencial por centro de custo, no que é 
possível visualizar os empenhos emitidos em determinado período.

Figura 7. Empenhos por centro de custo

REFRIGERAÇÃO

Trabalhar com execução e acompanhamento do orçamento no SIAFI e no SIPAC exige 
que nos dois sistemas muitas informações sejam redundantes. O SIPAC deve ter todas as 
informações dos documentos que representam as dotações orçamentárias e as etapas da 
execução do orçamento, porém com o detalhamento por centro de custo.

Para evitar um retrabalho de lançamento de dados no SIAFI e SIPAC, a UFRN desenvol-
veu uma metodologia de integração entre os dois sistemas, em que os dados da base de 
dados do SIAFI são lidos e alimentam a base de dados do SIPAC, exigindo apenas que no 
SIPAC seja feito o detalhamento por centro de custo.

A realização dessa integração é feita utilizando o Sistema de Transferência de Arquivos (STA). 
De acordo com o Portal do SIAFI, o STA provê às unidades gestoras a facilidade de recu-
perar dados do SIAFI Operacional a partir da geração de arquivo eletrônico, para que essas 
unidades possam, de forma independente, trabalhar os dados conforme sua conveniência.

A integração começa com a configuração no STA para permitir a extração de arquivos que 
contêm as informações dos seguintes documentos do SIAFI: ND (Nota de Dotação), NE 
(Nota de Empenho), NL (Nota de Lançamento), NS (Nota de Sistemas), OB (Ordem 
Bancária) e Darf. Dessa forma, o STA disponibiliza arquivos com a extensão .txt para cada 
gestora e tipo de documento.
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O STA possui uma funcionalidade que permite que os arquivos configurados e oriun-
dos da extração sejam enviados para um servidor de dados especificado pelo próprio 
usuário. Uma vez que os arquivos com os dados dos documentos estejam nesse ser-
vidor, o SIPAC possui uma funcionalidade que diariamente faz uma leitura desses 
arquivos e alimenta a própria base de dados, sem a intervenção humana. Dessa manei-
ra, o usuário do módulo de orçamento do SIPAC só precisa detalhar os dados desses 
documentos por centro de custo.

SCDP

De acordo com o art. 2º do Decreto nº 6.258, de 19/11/2007, que acrescentou o 
Art. 12-A ao Decreto nº 5.992, de 19/12/2006, ficou estabelecido que:

“Art. 12-A. O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens – SCDP do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão é de utilização obrigatória pelos órgãos da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional”.

“Parágrafo único. Todos os órgãos da administração pública federal direta, autárqui-
ca e fundacional deverão estar adaptados ao disposto no caput até 31 de dezembro 
de 2008. (NR)”.

As requisições de diárias e passagens são partes integrantes do módulo de requisições do 
SIPAC. A sua desativação, em detrimento da utilização única do SCDP, traria prejuízos 
para a consistência orçamentária da política de centro de custo adotada pelo sistema 
(vínculo orçamentário).

Considerando-se o nível de integração do SIPAC e seu controle orçamentário de 
centro de custos, a necessidade de utilização do SCDP e o fato desses dois sistemas 
ainda não se comunicarem, havendo a necessidade de conceder diárias ou passagens 
na instituição, é necessário alimentar os dois sistemas. Essa situação gera um retra-
balho e o consequente gasto extra de recursos humanos e materiais pelas 11 institui-
ções que utilizam o SIPAC.

Uma proposta para equacionar o problema é buscar uma solução de interoperabilidade 
entre SIPAC e SCDP que mantenha o controle do cadastro e vinculação com o centro 
de custo no SIPAC, realizando os demais processos no sistema SCDP.

A Universidade do Rio Grande do Norte fez um acordo com o Ministério do Planejamen-
to e se responsabilizou pelo desenvolvimento de um componente em web services para ex-
portação dos dados do SIPAC para o SCDP. Inicialmente, houve um estudo da arquitetura 
da aplicação SCDP e constatou-se a ausência de modelos MVC (Model-View-Controller) 
na aplicação, impossibilitando o reaproveitamento de código já existente.

A solução construída, denominada de SCDPServices, incorpora a lógica de negócio do 
cadastro de viagem e efetiva esses dados no banco de dados do SCDP. A Figura 8 ilustra a 
interoperabilidade SIPAC/SCDP:
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Figura 8. Interoperabilidade SIPAC x SCDP 

A interface de integração (SCDPServices) possui os seguintes serviços:

•	 Cadastro da viagem (exportação para SCDP);

•	 Extração de dados de viagem (importação do SCDP);

•	 Importação de dados financeiros.

Atualmente, a solução encontra-se desenvolvida pela UFRN e aguarda homologação por 
parte do Ministério do Planejamento para que possa iniciar as operações em produção.

SIAPE

O sistema SIGPRH possui uma alta dependência com os dados do SIAPE, pois este últi-
mo é o repositório oficial do Governo Federal.

Desde o início de sua operação (Jan./2007), o SIGPRH realiza a leitura dos dados do 
SIAPE através da fita espelho. A fita espelho é um arquivo no formato .txt que fornece à 
unidade pagadora de RH os dados pessoais, funcionais e financeiros dos seus servidores.

A fita espelho é disponibilizada e obtida uma vez por mês (normalmente no final do mês) 
e na ocasião do seu processamento atualiza-se a base de dados do sistema SIGPRH com 
os dados oriundos do SIAPE. Também é possível realizar leitura dos dados do SiapeNet 
através de seu extrator. O sistema SIGPRH possui casos de usos para importar dados 
obtidos do extrator do SIAPE, como férias e unidades de lotação.
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O sistema SIAPE também possibilita a exportação de dados através de arquivos com for-
mato predeterminado pelo Serpro. Diversos processos são controlados pelo SIGPRH, 
que obtêm os dados e geram os arquivos adequados para a exportação dos dados para o 
SIAPE. São eles: férias, movimentação financeira (faltas, ressarcimento de plano de saú-
de, plantão de sobreaviso), dependentes e adicionais (hora extra e adicional noturno).  
Todos esses procedimentos são gerenciados pelo SIGPRH e exportados para o SIAPE.

A importação dos dados da fita espelho é insatisfatória no quesito de temporalidade. 
Uma vez que o arquivo só é disponibilizado no fim do mês, há um tempo de cerca de 30 
dias de falta de sincronização entre as bases de dados. Um exemplo desse problema é a no-
meação de um novo servidor na instituição, pois seus dados só constarão no sistema após 
30 dias, na ocasião do processamento da fita espelho.

Para sanar o problema do tempo para obtenção dos dados com a fita espelho, o sistema 
SiapeNet disponibilizou um conjunto de serviços pela web através da tecnologia de 
web service – uma solução utilizada na integração de sistemas e na comunicação entre 
aplicações diferentes. São componentes que permitem às aplicações enviar e receber 
dados em formato XML.

Através da utilização desse serviço, o SIGPRH possui um componente de importação des-
ses dados e a UFRN (juntamente com os parceiros da rede de cooperação) está testando a 
sincronização das bases a partir desse mecanismo. A proposta é tornar a sincronização das 
bases de dados do SIGPRH e SiapeNet em tempo real.

A Figura 9 ilustra a comunicação entre SIGPRH e SIAPE através da fita espelho e de 
web service. Há no SIGPRH um componente para leitura de dados do SIAPE (Leitu-
raSiape), que pode obter dados dos componentes SiapeFitaEspelho ou SiapeWSClient.  
O SiapeWSClient conecta-se através do protocolo HTTP com o SiapeNet e obtém os 
dados em XML. Já a fita espelho é obtida pelo usuário através da interface do sistema e 
carregada no SIGPRH para processamento.

Figura 9. Diagrama das formas de interoperabilidade entre o SIGPRH e SiapeNet
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Em novembro de 2009, um dos primeiros resultados das cooperações técnicas permitiu à 
Polícia Federal lançar o módulo de cadastro eletrônico de férias a partir da implantação do 
SIGPRH, alcançando , após o cadastramento dos seus aproximadamente 16 mil servidores 
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policiais e administrativos, a marca de 10% do efetivo em apenas 24 horas. Em 10 dias de 
disponibilidade do referido módulo, todos os servidores já haviam lançado nacionalmente 
suas solicitações de férias. A UFRN já utiliza a metodologia do cadastro eletrônico de 
férias desde 2004.

SIASG

O Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG é um conjunto 
informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento 
sistêmico das atividades inerentes ao Sistema de Serviços Gerais - SISG, quais sejam: 
gestão de materiais, edificações públicas, veículos oficiais, comunicações administra-
tivas, licitações e contratos, do qual o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão é órgão central normativo.

O ComprasNET é um módulo do Sistema Integrado de Administração de Serviços Ge-
rais - SIASG composto, atualmente, por diversos subsistemas com atribuições específicas 
voltadas à modernização dos processos administrativos dos órgãos públicos federais inte-
grantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG (MP, 2001).

O SIPAC possui diversos módulos que necessitam de comunicação com os dados do 
SIASG. São eles: contratos, compras e licitação. O módulo de contratos realiza a gestão 
interna de utilização dos contratos, os aditivos, controle de saldos, fiscalização, requisições 
de itens contratados, dentre diversas outras funcionalidades. Atualmente, há cadastro du-
plicado do contrato no SIPAC e no SICON/SIASG (Sistema de Gestão de Contratos do 
SIASG). No entanto, a rede de cooperação está desenvolvendo um cliente para intercâm-
bio dos dados através do web services disponível no SICON. Como consequência dessa 
integração, espera-se a eliminação do retrabalho existente e manutenção da consistência de 
dados do contrato dos dois sistemas.

O procedimento de compras nas instituições públicas exige um processo de planejamento 
interno do órgão para obter as demandas e necessidades dos diversos departamentos e 
subdivisões que compõem um setor das administrações direta e indireta ou das autarquias. 
A ineficácia nesse processo resulta em licitações mal-formuladas, que podem contribuir 
decisivamente para a não obtenção de metas preestabelecidas.

O módulo de compras do SIPAC propõe-se a ajudar nesse aspecto. É através do sistema 
que a instituição demanda suas necessidades de materiais e serviços através de um catálo-
go de materiais/serviços preestabelecido. O setor de compras do órgão agrupa materiais/
serviços afins em processos licitatórios coerentes. No momento da licitação, esses dados 
necessitam ser portados para o SIASG, para, se for o caso de um pregão eletrônico, receber 
propostas dos fornecedores através do ComprasNET.

Atualmente, esse procedimento é demorado e suscetível a erros. O operador do SIPAC ne-
cessita correlacionar códigos do catálogo do SIPAC com um material equivalente no Catmat 
(Catálogo de Materiais do SIASG). É frequente o material encontrado no SIASG não conter 
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todos os detalhes da especificação contidos no SIPAC, sendo necessário utilizar a descrição 
complementar para a correlação ficar completa. Esse processo é repetido para cada item da 
licitação até finalizar o transporte dos dados, manualmente, para o SIASG. A Figura 10 e a 
Figura 11 ilustram os dados de uma licitação no SIPAC e SIASG, respectivamente.

Figura 10. Relatório do SIPAC de materiais a serem licitados 

Aquisição de: Computador servidor de rede, desktop, multimídia, notebook, terminal leve;
monitor LCD

Fonte: Sistema SIPAC
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Figura 11. Exemplo de dados da licitação no SIASG

	
  
Os dados exportados para o SIASG antes se encontravam no SIPAC e foram exportados 
para o SIASG através de redigitalização ou através de recursos de copiar e colar.

Após a formação do processo no SIASG, vem a fase de licitação eletrônica até a homologação 
do processo. Nesse ponto, o processo licitatório encontra-se no SIASG com as informações 
do fornecedor ganhador, preço escolhido, marca e descrição detalhada do objeto ofertado. 
Essas informações necessitam ser reinformadas no SIPAC para que os passos seguintes de 
requisição, empenho, tombamento ou liquidação possam ser efetivados com sucesso.

A Tabela 1 ilustra as informações que devem estar contidas tanto no SIPAC quanto no SIASG :

Tabela 1. SIPAC x SIASG

SIPAC SIASG

- Itens da licitação com preço estimado e espe-
cificação

Resultado da licitação com fornecedor ganhador, preço esco-
lhido, marca e descrição detalhada do objeto ofertado

Necessidade: exportar esses dados para o 
SIASG

Necessidade: extrair os dados do SIASG para continuidade 
das demais fases no sistema

Atualmente, a rede de cooperação está em negociação com o Ministério do Planejamen-
to para atendimento das necessidades expostas e a consequente integração dos processos 
apresentados. Essa integração representa um grande passo para eficiência no trabalho de 
compras e licitação por parte das instituições usuárias do SIPAC e SIASG.

Conclusão

O desenvolvimento de InfraSIG’s surge da necessidade de refinar o controle e o acompa-
nhamento de processos da instituição que não são suportados pelos sistemas estruturantes 
do Governo Federal. Possibilitar a integração entre os InfraSIG’s e os sistemas estruturan-
tes do Governo Federal é um grande benefício para as instituições federais, já que evita o 
retrabalho de lançar dados nos dois sistemas.
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No caso das integrações entre os sistemas da UFRN/MJ e os sistemas estruturantes, existe 
um benefício ainda maior, que é gerar uma única solução de integração para cada sistema 
que será utilizado por 11 instituições que trabalham em rede de cooperação. Ou seja, além 
de evitar o retrabalho ao lançar dados nos dois sistemas, evita-se o retrabalho no desenvol-
vimento de soluções de integração por cada uma dessas instituições.

As iniciativas do Governo Federal na matéria de integração fortalecem o Governo Eletrô-
nico (e-Gov) e mostram o comprometimento do Estado na modernização da administra-
ção pública através da tecnologia da informação.

Finalmente, a construção de uma sociedade digital não se dará tão somente a partir de 
uma infraestrutura tecnológica sustentada em hardware e software, mas, sim, a partir de 
uma rede colaborativa em matéria de Gestão e TI.

Assim, o G11 compartilha problemas e encontra soluções comuns e que estão sendo cada 
vez mais fortalecidas a partir do envolvimento efetivo da SLTI, Órgãos Gestores de Siste-
mas Estruturantes e Serpro na busca da interoperabilidade.
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e-STF Processo Eletrônico: Integração 
do Supremo com os demais órgãos do Poder Judiciário e 
da Administração Pública

Este meta-artigo apresenta a solução e-STF Processo Eletrônico Integração, criada para a co-
municação entre o Supremo Tribunal Federal e os demais órgãos do Poder Judiciário e da Adminis-
tração Pública, com o objetivo de transmitir peças e de permitir a comunicação de atos processuais.

Lúcio Melre da Silva Secretaria de Tecnologia da Informação – 
Supremo Tribunal Federal (STF) – lucio.melre@stf.jus.br
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1. Introdução

Com o objetivo de permitir a comunicação plena e segura entre os diversos atores que 
participam do processo eletrônico, foi proposta uma solução tecnológica para prover essa 
comunicação de forma sigilosa, independentemente do ponto de vista da plataforma uti-
lizada, com garantia de entrega, total sigilo da informação tramitada e registro baseado na 
hora legal brasileira.

A solução adotada pelo STF, denominada e-STF Processo Eletrônico Integração, parte 
da premissa da utilização de softwares de código-aberto e padrões vigentes de interoperabi-
lidade recomendados ao serviço público e aderentes à política de segurança da informação 
estabelecida pelo Tribunal. 

2. Contextualização

O Supremo Tribunal Federal editou, em 25 de maio de 2007, a Resolução nº 344, que 
regulamentou o processo eletrônico e instituiu o e-STF Processo Eletrônico – meio de 
tramitação de processos judiciais, de comunicação de atos e de transmissão de peças pro-
cessuais no âmbito do STF.

Essa regulamentação criou as condições legais para proporcionar um meio seguro para a 
comunicação entre o Supremo Tribunal Federal e os demais órgãos do Poder Judiciário e 
da Administração Pública, com o objetivo de transmitir peças e de permitir a comunicação 
de atos processuais.

A dificuldade no estabelecimento da comunicação entre os órgãos residia na heterogenei-
dade de seus ambientes e sistemas. Além disso, a segurança na transmissão e a garantia de 
integridade dos documentos remetidos sempre foram pressupostos para a escolha da ar-
quitetura de software a ser utilizada na elaboração do Web Service – tecnologia selecionada 
para a comunicação e integração de sistemas heterogêneos. 

Web Service é uma tecnologia para comunicação entre sistemas que utiliza serviços padro-
nizados. Essa tecnologia possibilita a independência de plataforma e de linguagem de pro-
gramação. A comunicação com Web Services utiliza a implementação do protocolo SOAP 
(Simple Object Access Protocol), que tem como característica a criptografia dos dados na 
sua transmissão, garantindo, assim, a segurança da informação transmitida.

3. Solução Tecnológica

3.1 Transmissão de dados – utilização de Web Services

As aplicações clientes de um Web Services acessam os serviços remotos por meio de uma assina-
tura digital conhecida. As definições dos serviços são descritas em um arquivo XML (eXtensible 
Markup Language) de acordo com a linguagem WSDL (Web Service Description Language). 
Compõe também a WSDL o XSD (XML Schema Definition), que é a definição dos arquivos 
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para troca de informações. Neste caso, foi definido um esquema de troca de informações único 
(XSD único), no qual se baseiam todos os serviços.

Uma conexão por meio do protocolo seguro HTTPS é utilizada para prover a confiden-
cialidade das mensagens trocadas. O Web Services transmite a mensagem SOAP de forma 
criptografada depois de estabelecida a conexão. Esses dados são restabelecidos no recebi-
mento e, em seguida, a mensagem SOAP é interpretada. Após a validação e gravação, em 
banco de dados, das informações recebidas, o cliente recebe a resposta de sucesso e o recibo 
eletrônico daquela transação.

A tramitação eletrônica ocorre com o recebimento, pelo STF, das peças processuais, neces-
sárias à sua instrução, encaminhadas de forma digital pelos tribunais de origem. No caso 
da existência do processo físico (em papel), terminada a lide, os atos processuais praticados 
na Corte são transmitidos para fins de impressão e juntados ao processo. 

O e-STF tem como característica o acesso pessoal via internet. Suas principais funciona-
lidades são: a movimentação processual, a visualização de peças processuais e a intimação 
das partes. Além da transmissão de peças, a solução desenvolvida provê, de forma segura, 
a movimentação processual. Os órgãos que utilizam essa solução produzem pareceres e 
petições em suas próprias aplicações e os remetem ao STF.

Desde fevereiro de 2010, todos os processos de natureza originária1 são totalmente eletrô-
nicos (Resolução nº 417, de 20/10/2009). Cabe ressaltar que os advogados podem, no 
portal do STF, acessar autos eletrônicos, executar movimentações processuais e receber 
intimações, facilitando sobremaneira a condução das suas atividades. 

3.2 Autenticação por reconhecimento mútuo de certificados digitais

A fim de proporcionar maior segurança e sigilo no fluxo de informações entre os órgãos do 
Poder Judiciário e da Administração Pública que fazem uso do e-STF Processo Eletrônico, 
optou-se pela autenticação com o uso do reconhecimento por meio da certificação digital. 
Esses certificados são do formato A1 e instalados nos servidores (equipamentos) responsá-
veis pela comunicação entre o STF e os demais órgãos. 

A conexão é estabelecida após a autenticação mútua entre cliente e servidor, ou seja, cria-se 
uma cadeia de confiança. Para tanto, o cliente deve possuir a chave pública do certificado 
da máquina a qual irá se conectar para a autenticação ocorrer com sucesso.

3.3 Certificação Digital

A certificação digital tem o papel de assegurar a identidade do signatário dos documentos 
transmitidos. Os certificados digitais utilizados pelo STF são emitidos pela Autoridade 
Certificadora da Justiça (AC-JUS), que utiliza padrão estabelecido pelo ICP-Brasil (Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileiras).

1. Processos que têm início no Supremo Tribunal Federal.
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O padrão ICP-Brasil também garante a validade jurídica de documentos em forma ele-
trônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizam certificados 
digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. Por meio da assinatura 
digital é possível, também, verificar a integridade do documento, garantindo que ele não 
tenha sido alterado durante a transmissão. 

3.4 Carimbo de tempo

O carimbo de tempo é a tecnologia utilizada para garantir a temporalidade da assinatura, 
geração ou cópia dos documentos eletrônicos. Esse carimbo é emitido pelo Observatório 
Nacional por intermédio de empresas e equipamentos certificados. O STF fornece o serviço 
de carimbo de tempo para órgãos do Poder Judiciário em regime de acordo de cooperação. 
Para isso, mantém equipamentos redundantes do Observatório em sua sala-cofre e, ainda, 
possui uma rede dedicada ligada àquele órgão para prevenir a indisponibilidade do serviço.

O recibo eletrônico emitido na transação efetuada por meio do Web Service de Integração 
utiliza o carimbador de tempo para registrar o horário em que as movimentações processu-
ais são executadas, e tem por base a hora legal brasileira. A utilização desse carimbo garante 
a tempestividade das ações processuais, ou seja, que essas ações foram, de fato, executadas 
dentro dos prazos legais estabelecidos, e possibilita a exatidão na análise desses requisitos 
no julgamento dos processos.

As intimações, que dão publicidade às decisões dos ministros e estabelecem prazos para 
manifestação das partes, também integram a solução em conformidade com o estabelecido 
na Lei nº 11.419, que prevê um prazo adicional de dez dias para intimação em processos 
eletrônicos. Somente após o conhecimento da decisão, por meio da consulta ao inteiro 
teor ou transcorrido o prazo decadencial, é que se inicia a contagem do prazo processual. 
Por isso é vital a utilização desse serviço de carimbo.

4. Resultados

Hoje, as soluções existentes no mercado que utilizam tecnologia de Web Service para comu-
nicação de dados limitam-se à remessa de informações sobre o processo e sua tramitação, 
dados das partes, relatores e outros andamentos. A solução inova ao criar um mecanismo 
baseado em serviços para a execução de movimentações processuais. No Web Service de 
Integração é feita a remessa da própria peça processual, documento que possui valor legal.

O projeto e-STF Processo Eletrônico Integração promove a melhoria do processo judicial 
no Supremo Tribunal Federal e tribunais associados, pois permite que os autos processuais 
eletrônicos sejam encaminhados de forma imediata. Essa iniciativa tem ampla relevância 
social porque atende ao novo conceito de governança, em que a administração moderna é 
voltada ao cidadão. Desse modo, o projeto Web Services Processo Eletrônico é totalmente 
direcionado a ele, dando transparência e agilidade ao processo judicial. “Justiça tardia 
não é Justiça”.
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Com essa integração identificou-se também a demanda por consultas a andamentos pro-
cessuais e recuperação de peças processuais específicas. Com a implementação das consul-
tas, os envolvidos – tribunais, partes no processo, e outros – terão acesso às peças proces-
suais produzidas no STF, além do histórico das fases pelas quais os processos tramitaram.

Figura 1. Serviços disponíveis no Web Service para utilização por outros tribunais integrados 
ao STF 
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Com a celeridade proporcionada pela implantação dessa solução, as etapas de mero expe-
diente, burocráticas e de comunicação sofreram significativa redução de tempo, de modo 
que a resposta do Judiciário limitar-se-á à análise feita pelos juízes, advogados e membros 
do Ministério Público. Com isso, sob o princípio da transparência, aperfeiçoou-se o acesso 
aos dados e aos atos processuais, citado na CF/88, artigo 93, inciso IX: 

todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamen-
tadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação.

Com o Web Service de Processo Eletrônico, o processo e as peças são armazenados em meio 
digital e estão disponíveis para acesso ao jurisdicionado no Portal do STF (www.stf.jus.br). 
Por meio do Peticionamento Eletrônico (https://www.stf.jus.br/portal/peticaoeletronica/
fazerlogin.asp) o advogado poderá mais facilmente realizar pesquisas, peticionar e conhecer 
as decisões dos ministros. Usufrui, portanto, de maior comodidade, pois não ficará restrito 
ao horário de atendimento ao público dessa Suprema Corte. 
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O projeto Web Services vem sendo melhorado desde 2007 e, à medida que a solução é 
utilizada por mais órgãos, sua visibilidade é potencializada. A participação efetiva dos 
órgãos do Poder Judiciário e demais partícipes do processo eletrônico permite uma redu-
ção mais acentuada do tempo de resposta das lides submetidas ao Poder Judiciário, com 
diminuição de custos, preservação do meio ambiente e ganho de qualidade no acesso às 
informações pelo cidadão. 

A utilização da solução tecnológica pelo STF permitiu economia de recursos públicos com 
a remessa e serviços de secretaria, deslocamentos dos autos processuais, deslocamentos de 
oficiais de Justiça, diminuição de gastos com combustíveis e cópias, bem como a redução 
significativa do tempo necessário para cumprimento de mandados (prazo legal).

Figura 2. Serviços disponíveis no Web Services para utilização por outros órgãos da Adminis-
tração Pública integrados ao STF
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A interoperabilidade entre ambientes computacionais torna a prestação jurisdicional mais 
ágil e segura, já que não mais fica restrita aos limites impostos pelo espaço e pelo tempo. 
Destaca-se, ainda, quanto aos atos judiciais, a utilização do carimbo de tempo para de-
terminar o horário da prática do ato e movimentação processual. O registro da hora legal 
brasileira pelo Observatório Nacional permite precisão, independência e garantia, propor-
cionando o fiel cumprimento dos prazos legais estabelecidos.
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A utilização da certificação digital para o reconhecimento dos signatários e a autenticida-
de dos documentos transmitidos torna a solução confiável e segura. Além disso, torna as 
peças documentos legais de fato, pois os extratos digitais e os documentos digitalizados 
têm a mesma força probante dos originais, conforme estabelecido na Lei nº 11.419/2006. 
Assim, não há necessidade de encaminhar documentos em papel para que se garanta a 
autenticidade do que foi remetido eletronicamente.

A utilização de tecnologias de código-aberto e gratuitas no desenvolvimento do e-STF 
Processo Eletrônico Integração proporcionou economia e flexibilidade na manutenção 
dos serviços oferecidos por essa solução. Outro benefício é o compartilhamento com os 
demais órgãos do Judiciário e Administração Pública, pois permite o desenvolvimento e 
o crescimento da solução de forma compartilhada. Os benefícios obtidos na adoção dessa 
solução provocaram uma “evangelização” da equipe técnica pela adoção de softwares de 
padrão aberto, porque restou demonstrada, de forma muito rápida, a exequibilidade e a 
viabilidade de produtos dessa natureza.
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1. Contextualização

Nos últimos anos, o importante papel da política educacional na agenda do atual Governo 
reflete-se no volume de recursos executados pelo Ministério da Educação (MEC). Entre 
2003 e 2009, o orçamento da Educação passou de R$ 18,1 bilhões para R$ 42 bilhões, 
representando um aumento de 232% no período. 

Além disso, com o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)1, em abril 
de 2007, o qual compreende mais de 40 ações que visam à melhoria da Educação a partir 
do fortalecimento dos quatro eixos de atuação do MEC (educação básica, alfabetização de 
jovens e adultos, educação profissional e educação superior), está previsto um aumento de 
21% no orçamento até 2011. Esse cenário de dinamismo e aporte de recursos na área vem 
conferindo posição primordial às atividades de planejamento e gestão do Ministério, exigin-
do reestruturações organizacionais e desenvolvimento de novas ferramentas gerenciais para o 
alcance da eficiência e eficácia das políticas que vêm sendo implementadas.

O Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Educação 
(SIMEC) foi inicialmente desenvolvido com o objetivo de monitoramento das ações do 
MEC no Plano Plurianual (PPA) em meados de 2005, o qual, até então, era realizado 
através do Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPLAN). Contudo, 
havia muita resistência ao uso dos sistemas estruturadores tal qual o SIGPLAN, devido ao 
fato de não atenderem adequadamente às necessidades gerenciais específicas das áreas res-
ponsáveis pelo monitoramento das ações. A lentidão e a instabilidade do sistema, além da 
falta de qualidade na informação exigida, resultavam em informações não confiáveis. Tais 
fatores levavam à necessidade de se realizar a extração de dados e processá-los em planilhas.

A situação anterior ao desenvolvimento do módulo de monitoramento do PDE não era 
muito diferente. Todo o processo de planejamento das atividades das secretarias finalísti-
cas do Ministério, quando existia, era realizado manualmente, em planilhas, o que exigia 
muito tempo para se obter as informações consolidadas sobre os programas, dificultava 
a elaboração de relatórios de indicadores importantes das ações que integram o PDE, e 
ampliava a probabilidade de erros no levantamento de dados.

As principais dificuldades em sua implementação estavam relacionadas a impasses e di-
vergências que surgiram no processo de construção de cada módulo, bem como à efetiva 
utilização da plataforma como ferramenta de gestão e a definitiva integração com sistemas 
estruturantes de Governo. A superação desses obstáculos foi possível, sobretudo, pela co-
ordenação e centralização das discussões e decisões finais na Secretaria Executiva, o que 
permitiu uma rápida evolução do SIMEC desde a sua criação. Considera-se, ainda, que a 
aceitação da metodologia do SIMEC pela alta gestão (ministro e secretários) foi determi-
nante para a adesão do conjunto do Ministério. 

1. O PDE é pautado por uma visão sistêmica da Educação, que reconhece as conexões intrínsecas entre educação 
básica, educação superior, educação tecnológica e alfabetização e, a partir dessas conexões, potencializa as políticas 
de Educação de forma que se reforcem reciprocamente. 
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Assim, a criação do SIMEC e de seus diferentes módulos permitiu que o MEC superasse 
um conjunto de gargalos na gestão da política educacional, o que se tornou cada vez mais 
essencial para o cumprimento da agenda de Governo nessa área, aumentando o nível de 
interoperabilidade entre as diversas áreas deste Ministério, incluindo ainda as interfaces 
com estados e municípios.

O SIMEC implicou profundas mudanças culturais e organizacionais das práticas de gover-
nança do Ministério, bem como de sua forma de relacionamento com parceiros governa-
mentais (estados, municípios e outros órgãos do Governo Federal) e da sociedade brasilei-
ra. Hoje, mais de 20 órgãos, entre ministérios, governos estaduais e prefeituras, celebraram 
ou negociam a formalização de termos de cessão do sistema com o MEC.

Abaixo, alguns exemplos de interfaces com o SIMEC:

Figura 1.

2. Solução Tecnológica

O desenvolvimento do SIMEC (Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Fi-
nanças do Ministério da Educação) permitiu melhoria significativa da eficiência, eficácia 
e efetividade das iniciativas do MEC por meio de sua metodologia, marco institucional 
e plataforma tecnológica, com a integração dos processos de planejamento e gestão das 
políticas e programas educacionais do Governo Federal. 

Foi desenvolvido em software livre, utilizando modernas técnicas de mapeamento de 
processos e ampla participação das equipes de trabalho de diferentes secretarias e órgãos 
do MEC. O sistema utiliza dois servidores Dell 2900, 96 Gb de ram, 8 processadores, 
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500 Gb de Hd para a aplicação web e outro servidor, com a mesma especificação, para 
o banco de dados. O tráfego de dados utiliza link com a internet de alta capacidade, ge-
renciado por servidores com balanceamento de carga. Além disso, há um servidor storage 
para armazenamento de documentos da aplicação e um servidor de backup. Quanto ao 
software, o sistema pode operar tanto em Linux quanto em Windows. 

A linguagem de programação é PHP (utilizada no desenvolvimento de aplicações para 
sítios da internet) e Java Script (outro tipo de linguagem de programação para escrever 
programas que se executem em páginas web); o banco de dados é PostgreSQL (programa 
gerenciador de banco de dados), e o controle de versão é feito pelo Subversion (um sistema 
de controle de versão é um software com a finalidade de gerenciar diferentes versões no 
desenvolvimento de um documento qualquer). Adotou-se a utilização de software livre e o 
sistema é operável tanto em navegador Mozila Firefox quanto em Internet Explorer.

Não foram adquiridos softwares de terceiros, uma vez que as ferramentas utilizadas para o 
desenvolvimento do SIMEC podem ser adquiridas em banco de software livre. Ademais, 
os produtos foram desenvolvidos por meio de consultoria contratada, de modo que a 
propriedade da tecnologia é do MEC, não exigindo o pagamento de licenças para o seu 
uso. Destaca-se, ainda, que o SIMEC dispõe de funcionalidades comuns a todos os seus 
módulos, a saber: cadastro de usuários, perfil, login, menu, interface visual, formulários, 
ferramentas de ajuda ao usuário, fale conosco e chat (para comunicação entre usuários 
on-line), instrumento de auditoria de navegação com histórico de execução por usuário, 
controle automático de erros com serviço de informação à equipe de desenvolvimento de 
sistema e ferramenta de estatística de acesso. 

Assim, pode-se afirmar que a solução tecnológica objetivou a “reutilização” de componentes, 
possibilitando a construção ágil de novos módulos com uma equipe relativamente pequena.

3. Resultados

O principal resultado da implantação do SIMEC é a redefinição dos processos de trabalho 
das equipes envolvidas em cada um de seus módulos. Cada módulo traz ferramentas espe-
cíficas que permitem aumentar a eficiência e a eficácia das políticas implementadas pelas 
diferentes áreas do Ministério de forma integrada, tais como:

•	 Módulo de Monitoramento e Avaliação do PPA: aumento de cerca de 50% na taxa 
de preenchimento dos dados de monitoramento mensal das ações no SIGPLAN;

•	 Módulo de Programação Orçamentária: diminuição de 65% do tempo de elabo-
ração da proposta orçamentária do MEC após a definição dos tetos orçamentários;

•	 Módulo Orçamentário e Financeiro: disponibilização de dados gerenciais da exe-
cução orçamentária e financeira a cerca de 160 Unidades Orçamentárias que não 
dispunham do SIAFI Gerencial;
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•	 Módulo de Monitoramento do PDE: gerenciamento intensivo da política edu-
cacional do Governo Federal, com utilização de metodologia específica de geren-
ciamento de projetos;

•	 Módulo de Monitoramento de Obras: redução do deslocamento de equipes, com a 
atividade de supervisão menos dispendiosa em termos financeiros e de tempo;

•	 Módulos PAR, Reuni e Brasil Profissionalizado: diagnóstico detalhado e elaboração 
de planos de ação (por estado, município e unidade de ensino) para o aumento da 
qualidade e acesso da população às oportunidades educacionais. 

Até agosto de 2008, aproximadamente 25 órgãos solicitaram ao MEC que apresentasse o 
SIMEC às suas equipes e, destes, 12 órgãos, entre ministérios, secretarias e governos esta-
duais, celebraram ou negociam a celebração de termos de cessão do sistema com o MEC. 
Tal termo prevê que as evoluções do sistema implementadas por tais órgãos possam ser 
absorvidas pelo MEC sem qualquer custo.

No que concerne especificamente à tecnologia, o seu sucesso residiu no fato de consistir 
num sistema de fácil navegação, intuitivo e que requer pouco treinamento do usuário. 
Além disso, pode-se afirmar que a comunicação com outros sistemas do Governo Federal, 
bem como a integração entre os processos de trabalho correspondentes a cada módulo, são 
fatores que agregam valor ao SIMEC.

Também pode-se observar que o SIMEC representa um novo modelo de governança do 
setor público, a partir da redefinição dos processos de planejamento e gestão institucionais 
do MEC: 

1.	 Integrou ferramentas de planejamento e gestão orçamentária, e estas a instrumentos de 
monitoramento de atividades estratégicas do Ministério, mediante desenvolvimento e 
implantação de nova metodologia de integração: plano institucional-orçamento; 

2.	 Fortaleceu a atividade de planejamento e gestão no âmbito do MEC, por constituir 
uma ferramenta permanente, suprimindo iniciativas pontuais e esparsas e facilitan-
do a tomada de decisão;

3.	 Redefiniu o padrão de relacionamento e apoio às esferas estaduais e municipais, 
contribuindo para o fim da política de “balcão”, uma vez que o processo de apresen-
tação de propostas por esses entes, a partir da implantação dos módulos PAR, Plano 
de Metas e Brasil Profissionalizado, ganhou maior transparência e racionalidade; 

4.	 Permitiu apoiar atividades de supervisão de obras que recebem recursos do MEC, 
contribuindo para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos; e 

5.	 Adotou solução tecnológica que possibilita a criação e a substituição de módulos con-
forme a necessidade dos gestores, conferindo-lhe flexibilidade e caráter evolutivo, bem 
como a replicação da metodologia e da plataforma a outros órgãos e esferas de Governo.
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4. Interoperabilidade

Um sistema dessa magnitude exige cada vez mais que as informações de sistemas estru-
turantes do Governo estejam disponíveis para se integrar com informações dos órgãos 
setoriais. Ademais, algumas atividades que resultam em dados de alta relevância para o Go-
verno são coletados por meio de sistemas internos, que é o caso dos diversos módulos do 
SIMEC. Alguns casos nos quais se faz necessária a interoperabilidade podem ser citados:

Tabela 1.

Sistema Sigla Finalidade Sistemas  
Relacionados Público-Alvo

Módulo de 
Segurança

SIS
Administrar os subsistemas do 
SIMEC

Não se aplica
Administração geral 
do sistema

Módulo Or-
çamentário e 
Financeiro

Orçamentário 
e Financeiro

Acompanhar a execução Orça-
mentário-Financeira do MEC

SIAFI
Alta Gestão, SPO, 
Unidades do MEC

Brasil Profissio-
nalizado

Brasil Profis-
sionalizado

Permitir a captação do diagnós-
tico e a definição do plano de 
ações articuladas para o Ensino 
Médio Integrado à Educação 
Profissional e Tecnológica dos 
estados e municípios, on-line

PAR – Plano 
de Metas

Alta Gestão (MEC), Se-
cretaria de Educação 
Profissional, Estados e 
Municípios

Módulo de 
Elaboração e 
Revisão

PPA –  
Elaboração e 
Revisão

Permitir a elaboração e revisão 
dos Programas e ações do PPA 
(Plano Plurianual)

SIGPLAN

Alta Gestão, SPO, 
secretários, gerentes 
de programa, coor-
denadores de ação e 
equipes de apoio

Módulo de 
Programação 
Orçamentária

Programação 
Orçamentária

Permitir a elaboração da Proposta 
Orçamentária do Ministério da 
Educação

SIGPLAN, 
SIDOR

Alta Gestão, secretá-
rios, gerentes de pro-
grama, coordenadores 
e técnicos orçamen-
tários e equipes de 
apoio

Painel de 
Controle

Painel

Cadastrar e manter série histórica 
de informações encontrada nos 
produtos decorrentes de ativida-
des de alinhamento estratégico, 
tais como: mapas estratégicos 
e indicadores estratégicos. Os 
mapas estratégicos são represen-
tados no Painel de acordo com os 
eixos: Educação Básica, Educação 
Superior, Alfabetização, Educação 
Continuada e Diversidade e Edu-
cação Profissional e Tecnológica

SIG, Rede Fe-
deral, REHUF, 
PAR

Alta Gestão e secre-
tários

Módulo de 
Monitoramento 
e Avaliação

PPA – Moni-
toramento e 
Avaliação

Monitorar e avaliar as ações e 
programas do PPA (Plano Pluria-
nual)

SIGPLAN

Alta Gestão, secretá-
rios, gerentes de pro-
grama, coordenadores 
de ação e equipes de 
apoio

Continua
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Sistema Sigla Finalidade Sistemas  
Relacionados Público-Alvo

Módulo de Ge-
renciamento 
de Projetos

Gerência de 
Projetos

Planejar Projetos, acompanhar e 
controlar a execução de tarefas

Módulos 
internos do 
SIMEC

Alta Gestão, gerentes, 
gerentes de projetos, 
coordenadores e equi-
pes de apoio

REUNI –  
Reestruturação 
e Expansão das 
Universidades

REUNI
Captar, on-line, os projetos das 
Instituições Federais de Ensino 
Superior

Sistemas 
Internos das 
Universidades

IFES, SESU (MEC)

Módulo de 
Monitoramento 
de Obras

Monitora-
mento de 
Obras

Monitorar Obras

PAR Indígena, 
SIG e PDE 
Escola, Painel 
de Controle, 
Receita Fede-
ral e CEP

Alta Gestão

Módulo de 
Informações 
Gerenciais

SIG – Infor-
mações para 
Presidência

Subsidiar a elaboração de docu-
mentos

Monitora-
mento de 
obras

Alta Gestão

Módulo REHUF REHUF
Avaliar recursos e infraestrutura 
dos hospitais universitários federais

Sistemas 
Internos dos 
Hospitais Uni-
versitários

Hospitais universitários 
federais

Módulo de 
PDE Escola / 
Mais Educação

PDE Escola / 
Mais Educa-
ção

Captar dados por meio de 
formulário eletrônico e auxiliar 
no planejamento estratégico das 
escolas da rede pública

Censo da 
Educação 
Básica

Escolas da rede 
pública

Módulo de 
Monitoramento 
do Plano de 
Desenvol-
vimento da 
Educação

PDE
Elaborar e acompanhar o Plano 
de Desenvolvimento da Educação

Módulos 
Internos do 
SIMEC

Alta Gestão, secretários, 
gerentes de programa, 
coordenadores de ação 
e equipes de apoio

Módulo de 
Consultoria 
Jurídica

CONJUR

Controlar o fluxo de processos 
administrativos ou jurídicos, 
apoiado pelas coordenações 
CGEPD, CGNLJ, CGACC e 
SEATA

SIDOC – 
Sistema 
Integrado de 
Protocolo do 
MEC

Consultoria Jurídica 
do MEC

Módulo de 
Demandas

Demandas

Cadastrar demandas para as se-
guintes áreas: sistemas de infor-
mação, suporte de atendimento, 
redes, telefonia, dentre outras 

Não se aplica
Colaboradores do 
MEC

Módulo PAR – 
Plano de Metas 
Compromisso 
Todos pela 
Educação

PAR – Plano 
de Metas

Permitir a captação do diag-
nóstico e definição do plano de 
ações articuladas de cada estado, 
on-line

Receita Fede-
ral e CEP

Alta Gestão (MEC), 
Estados e Municípios

Módulo PAR 
Indígena

PAR Indígena

Monitorar ações indígenas de 
formação escolar, elaboração 
de materiais didáticos e obras 
indígenas

Monitora-
mento de 
obras

Secretarias estaduais 
de educação, SECAD 
(MEC)

Continua
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Sistema Sigla Finalidade Sistemas  
Relacionados Público-Alvo

Módulo de 
Emendas

Emendas
Cadastrar emendas das unidades 
vinculadas ao MEC

SICONV,  
SIFGEF, SIAFI

Beneficiários de 
projetos de emenda 
do MEC

Módulo de 
Gestão de 
Tarefa

Gestão de 
Tarefas

Gerenciar as atividades de um 
departamento controlando todo o 
processo de atendimento, principal-
mente os seus prazos e as pessoas 
envolvidas

Não se aplica SESU

Rede Federal Rede Federal

Permitir o monitoramento de 
dados pertinentes a informações 
acadêmicas, tais como bolsas e 
cargos, bem como a distribui-
ção e acompanhamento dessas 
informações

Módulos 
Internos do 
SIMEC

Alta Gestão, secretá-
rios, gerentes de pro-
grama, coordenadores 
de ação e equipes de 
apoio

PSE PSE

O Programa Saúde na Escola 
(PSE) constitui uma política para a 
integração e articulação interseto-
rial permanente entre educação e 
saúde (Art. 3º Decreto nº 6.286), 
voltada para a melhoria da 
qualidade de vida da população 
brasileira. Tem como finalidade 
contribuir para a formação inte-
gral dos estudantes por meio de 
ações de promoção, prevenção e 
atenção à saúde no âmbito das 
escolas e das unidades básicas de 
saúde, realizadas pelas equipes 
da Estratégia Saúde da Família – 
(UBS/ESF), com vistas ao enfren-
tamento das vulnerabilidades que 
comprometem o pleno desenvol-
vimento de crianças e jovens da 
rede pública de ensino

Programa 
Saúde na 
Escola MS

Alta Gestão, secretá-
rios, gerentes de pro-
grama, coordenadores 
de ação, diretores de 
escolas e equipes de 
apoio

Módulo de 
Gestão de 
Pessoas

Gestão de 
Pessoas

Gestão de Pessoas SIAPE e SEO

Servidores efetivos do 
quadro de pessoal 
do Ministério da 
Educação

Assessoria 
Internacional

Assessoria 
Internacional

Monitorar a troca de bolsistas 
e acordos internacionais entre 
universidades nacionais e estran-
geiras

Não se aplica ...

Módulo de IES IES
Cadastramento de projetos no 
Programa IES – MEC/BNDES

E-MEC
Instituições de Educa-
ção Superior

Ensino Médio 
Inovador

Ensino Médio 
Inovador

Cadastrar proposta para a me-
lhoria do Ensino Médio

PAR
Secretarias de Educa-
ção Estaduais e esco-
las de Ensino Médio

Módulo 
Administrativo 
(Compras / 
Eventos)

Administrativo Controlar eventos e compras  SIASG

Alta Gestão, secre-
tários, gerentes de 
programa, coorde-
nadores de ação e 
equipes de apoio
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Foram utilizadas várias ferramentas para possibilitar a interoperabilidade, dentre elas: web 
services, extração de arquivos, envio de arquivos XML via sockets.

Na integração com os dados da Receita Federal, Correios, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos (SIAPE), o SIMEC utiliza web services que extraem dados de arquivos 
enviados pelos órgãos citados. No caso do Sistema de Informações Gerenciais e 
Planejamento (SIGPLAN), a integração é feita diretamente por meio de web service. 
Para extrair as informações do Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI), o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro) 
disponibiliza uma ferramenta automática de upload, que carrega os arquivos de exe-
cução financeira diariamente em um servidor do MEC e o SIMEC os internaliza em 
um banco de dados. Em outra categoria de interoperabilidade, há a troca de arqui-
vos entre o SIMEC e o Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR), que 
disponibiliza a carga do orçamento do ano seguinte e os dados de créditos adicionais 
e receita própria. Esses dados são apropriados pelo SIMEC e disponibilizados para 
as unidades, que os devolvem com informações agregadas.

Figura 2. Diagrama de acesso e interfaces com o SIMEC
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5. Conclusão

O SIMEC faz parte da rotina de trabalho dos servidores, com seus mais de 25 módulos, 
70.000 usuários e 5.000 acessos diários que envolvem: área administrativa, ciclo de plane-
jamento, orçamento e finanças, gestão de políticas públicas, acompanhamento de obras e 
painéis estratégicos de monitoramento e controle objetivando à tomada de decisão. Suas 
informações atendem a alta gestão, diretorias e áreas técnicas. 

Por se tratar de um sistema em utilização há mais de 5 anos, o SIMEC mudou a cultura 
de gestão do MEC. Sua aceitação é ampla, o modelo foi adotado por outros órgãos e seu 
reconhecimento comprovado em dois prêmios nacionais importantes de Governo: foi o 
1º colocado no 13º Concurso Inovação em Gestão Pública da ENAP (Escola Nacional de 
Administração Pública do Ministério do Planejamento), em 2009, e vencedor na categoria 
Administração Pública no prêmio E-Gov promovido pela ABEP (Associação Brasileira de 
Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação e Comunicação) no mesmo ano. 

O desafio é perpetuar a cultura institucionalizada e continuar o desenvolvimento dos 
avanços alcançados, independentemente da troca dos dirigentes em decorrência da 
alternância política. 
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AR – Um Modelo de Interoperabilidade 
Aplicado ao Monitoramento do PAC1 

Os sistemas de informação utilizados no monitoramento do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) são fruto da sistematização dos modelos e abordagens adotadas. As soluções 
propostas para apoiar o monitoramento do PAC foram baseadas nos preceitos de interoperabi-
lidade propostos pela e-PING, pelos padrões de intercâmbio de dados e através da Arquitetura 
Referencial de Interoperabilidade (AR). Este trabalho destaca aspectos importantes para a cons-
trução de ambientes colaborativos de informações originalmente distribuídas com o propósito 
subliminar de amparar iniciativas desta categoria no Governo.

1. Este trabalho foi realizado em conjunto pelas equipes da Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 
da Presidência da República (SAM-CC) e da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Pla-
nejamento (SLTI-MP). Na SAM-CC, Miriam Belchior é a subchefe e gerencia o PAC; Gloria Maria de Oliveira Neta e 
Luis Eduardo Correia são responsáveis por manter em produção os bancos de dados e aplicativos relativos ao PAC. 
Na SLTI-MP, o secretário Rogério Santana e a diretora Nazaré Bretas deram todo suporte ao desenvolvimento de solu-
ções para o monitoramento do PAC. A parceria com a UFRJ, coordenada por Viviane Marques (SLTI-MP) envolveu os 
bolsistas Tibério Villar, Ricardo Silva, Sérgio Rodrigues, Tiago Silva, Yasmim Oliveira.

Miriam Chaves Laboratório Nacional de Computação Científica 
(LNCC) – Ministério da Ciência e Tecnologia – miriam.chaves@
planalto.gov.br

Ednylton Franzosi Serviço Federal de Processamento de Dados – 
ednylton.franzosi@serpro.gov.br

Ana Garcia COPPE – Universidade Federal do Rio de Janeiro –  
ana.garcia@planejamento.gov.br
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1. Introdução

O Governo brasileiro tem realizado esforços no sentido de melhorar a qualidade das 
informações para a tomada de decisão, no que diz respeito ao planejamento, acompanha-
mento e execução das ações governamentais. Embora persistam alguns problemas e as 
iniciativas não sejam uniformes em todas as áreas do Governo, existe uma nova mentali-
dade permeando ações que visam tornar mais eficazes os instrumentos de gestão de polí-
ticas públicas (PEREIRA, 2009). O monitoramento dos empreendimentos do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) é um exemplo de ações conjugadas de captura, 
transformação e apresentação de informações. Este documento apresenta soluções pro-
postas para apoiar o monitoramento do PAC, segundo os preceitos de interoperabilidade 
propostos pela e-PING, pelos padrões de intercâmbio de dados e através da Arquitetura 
Referencial de Interoperabilidade (AR).

2. �Abordagem das Soluções: e-PING e a Arquitetura 
Referencial de Interoperabilidade (AR)

A problemática apresentada para o monitoramento dos empreendimentos do PAC dificil-
mente poderia ser resolvida por um único caminho, de uma única vez e em pouco tempo. 
Foi necessário adotar uma estratégia evolutiva de solução, considerando arquiteturas de in-
formações transitórias e complementares, planejadas em horizontes de tempo que garantis-
sem a geração de informações para apoio ao processo decisório. Não é a tecnologia que justi-
fica a modernidade, mas sim a melhoria constante das informações e do processo decisório, 
dando sustentação política à inovação tecnológica. Conforme Erder & Pureur (2006), essas 
arquiteturas devem considerar platôs de infraestrutura tecnológica que possam ser disponi-
bilizados a baixos custos e atendendo à demanda de serviços de informações.

O Governo vem implementando, nos últimos anos, a e-PING, uma arquitetura de pa-
drões tecnológicos para diferentes níveis no tratamento da informação, que possibilita a 
consistência e clareza na implementação dos platôs de infraestrutura. A e-PING reúne um 
conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 
Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) no Governo Federal e nas suas relações 
com os demais poderes, esferas e com a sociedade em geral (e-PING, 2009). 

Enquanto a e-PING diz respeito a padrões de TIC, a Arquitetura Referencial de Interope-
rabilidade (AR) (FRANZOSI et al., 2009) é uma customização da Arquitetura Orientada a 
Serviços (SOA). De acordo com Pijanowski (2007), a SOA é uma abordagem de desenvol-
vimento de software na qual funções-chave – serviços – são construídas como componentes 
reutilizáveis que implementam padrões da indústria para comunicações interoperáveis. Essa 
abordagem fornece baixo acoplamento, interoperabilidade, habilidade de descobrimento, 
gerenciamento de alterações e operação de serviços de negócio em um ambiente bem ad-
ministrado. Serviços de negócio operando em um ambiente SOA podem ser compostos em 
processos que alinham TI ao negócio, fazendo com que ambos se tornem mais efetivos.
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A AR organiza os padrões da e-PING e os dados da Rede de Informações no sentido 
de viabilizar o intercâmbio de informações entre fornecedor e consumidor. A Figura 1  
apresenta o modelo conceitual da AR que define três camadas lógicas, chamadas de 
i3Gov2: Integração, inteligência e Informação.

A camada de integração compreende os serviços de infraestrutura e os serviços que dão 
suporte à interoperabilidade na rede.

A camada de Inteligência é responsável por manter as informações necessárias à execução 
e gerência dos serviços Web e dos padrões de catalogação de informações.

A camada de informação oferece Grupos de Informações aos gestores e à sociedade e me-
canismos para a apresentação dos resultados dos serviços. 

Interagindo com as camadas lógicas, a AR define atores que utilizam e gerenciam os com-
ponentes físicos. São eles: os gerentes tutores de negócio, os gerentes certificadores da  
e-PING e os gerentes do serviço, os clientes e provedores dos dados e os usuários finais dos 
serviços executados no caso do Monitoramento do PAC.

Figura 1. Atores e Camadas Lógicas da AR

3. Os Sistemas de Apoio ao Monitoramento do PAC

Os Sistemas de Apoio ao Monitoramento do PAC, sob a responsabilidade da Casa Civil, 
acompanham a execução dos empreendimentos do PAC, construindo um histórico de 
informações para apoio à decisão em nível estratégico. O acompanhamento dos empreen-
dimentos se dá através de coleta de informações junto aos órgãos responsáveis e reuniões 
regulares, as chamadas Salas de Situação, organizadas por tipo de empreendimento.

Inicialmente, o platô tecnológico construído para dar suporte aos Sistemas de Monitora-
mento do PAC considerou que a troca de informações entre sistemas e outras fontes de 
dados se dá de forma semiautomática. Os procedimentos são de acesso direto a algumas 
bases e manual a outras, respeitados os formatos padrão de armazenamento de dados.

2. i3Gov: Integração e Inteligência em Informações de Governo. Disponível em: <http://i3gov.softwarepublico.gov.br/>. 
Acesso em: mar. 2010.
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Além da definição do platô tecnológico inicial, considerou-se, ainda, três importantes conceitos:

Gestão da informação em contexto – processo sistemático de coleta, classificação, armaze-
nagem e disseminação de informações relevantes para as pessoas certas, no momento certo;

Trabalho colaborativo – envolvimento de grupos de pessoas com interesses comuns, que 
compartilham informações, conhecimentos, análises e experiências;

Democratização da informação – combinação de padrões de organização de dados com 
funções genéricas de banco de dados, de modo a prover um catálogo aberto de informa-
ções e serviços de informações3.

A Tabela 1, a seguir, apresenta a relação de funcionalidades que foram desenvolvidas para o 
PAC. Essas funcionalidades estão organizadas pelos segmentos da Arquitetura Referencial 
de Interoperabilidade (AR), descrita adiante.

Tabela 1. Componentes das soluções para o monitoramento do PAC conforme a AR

FUNCIONALIDADES
Informação

ARQUITETURA INFORMACIONAL
Inteligência

ARQUITETURA TECNOLÓGICA
Integração

Recepção de dados em qualquer 
formato

Camada informal de comunicação 
e busca de dados no contexto de 
uso dos fornecedores

Portal público, tipo wiki e blog, de 
acesso à Rede de Informações 

Organização e armazenamento 
de dados em formato padrão e, se 
possível, genérico Camada de ajuste ao padrão de 

catalogação de dados e ao traba-
lho colaborativo

Padrão de organização de 
informações em Banco de Dados 
considerando padrões e-PING
Data mart com geração de consultas

Apresentação da consulta no Catá-
logo de Informações e Serviços de 
Informação

Contratação de parceria com 
fornecedor de dados

Camada de administração de 
conteúdo dos contratos, políticas de 
uso e acompanhamento das ativi-
dades automáticas de atualização

Portal de acesso seguro à rede 
internet de desenvolvimento 

Orquestração de serviços imple-
mentada em parte do sistema

Devolução dos dados originais ao 
fornecedor no formato padrão 

Envio de WS para atualização 
automática de dados 

Busca de outros dados de serviços 
web em sistemas estruturantes e 
corporativos

Disponibilização de dados em 
formato padrão; tabelas, gráficos 
e mapas

Camada de disponibilização de 
dados

Portal público de acesso à Rede de 
Informações 

Gestão do Catálogo de Informa-
ções e de Serviços de Informação e 
dos Portais

Camada de administração  
e capacitação

Portal de administração

3. Serpro 2010 – Dados Gov., Sistema de Catálogo de Informações e Serviços de Ações de Governo da Assessoria da 
Presidência da República.
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Como os sistemas e a quantidade de informação crescem, pessoas e organizações desenvolvem 
processos de gestão de conhecimento não só acessando informações estruturadas em bancos 
de dados como também utilizando informações não estruturadas, independentemente do 
formato e das fontes de informação (textos, planilhas, vídeos, e-mails, multimídia etc.), que 
explicam e contextualizam os dados estruturados em ambiente de gestão de contextos4. 

A solução Sala de Situação foi desenvolvida na plataforma de administração de dados em contexto.  
Ela atualiza o banco de dados Pacinter em tempo real e disponibiliza as informações imediata-
mente em formato de modelo de apresentação. Uma cadeia de usuários de diferentes alçadas 
atualizam as informações do PAC, inclusive durante as reuniões presenciais com os dirigentes.

Uma rede de desenvolvimento cooperativo foi construída de modo a assegurar que os 
usuários tenham acesso direto às diversas outras informações do contexto e consigam de-
sempenho mais eficiente, agregando os dados recém-chegados. 

A figura 2 apresenta os componentes dos sistemas PAC suportados pela AR, considerando 
os artefatos descritos.

Figura 2. Camadas Lógicas da Arquitetura e Referencial os componentes dos sistemas

4. Calandra Soluções (2008), Gestão da Informação em Contextos.
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O uso dos princípios da AR permitiu dinamicidade e praticidade ao monitoramento do 
PAC. A independência entre as camadas possibilita uma manutenção dinâmica entre as 
aplicações e seus recursos de apresentação com as suas diversas fontes de dados e serviços, 
proporcionando a este monitoramento a agilidade que faz parte do processo.

4. Conclusão

As soluções de apoio ao monitoramento do PAC apontam para a utilização dos conceitos 
de interoperabilidade propostos pela e-PING e com base na Arquitetura Referencial (AR) 
para prover o intercâmbio de informações.

Embora ainda relativamente recentes, as tecnologias utilizadas estão fundamentadas nos 
resultados já alcançados e fornecem expectativas importantes nos aspectos de interopera-
bilidade, principalmente em situações em que a interação de ambientes heterogêneos ou 
entre parceiros de negócio seja uma constante.

A evolução dessa plataforma presume a possibilidade de aprimorar as técnicas e sistemas 
de apoio ao monitoramento do PAC, além de buscar a automatização dos processos de 
recepção de cargas das diversas fontes, a qual poderá ser viabilizada com a utilização de 
serviços web.
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1. INTRODUÇÃO

O modelo tributário brasileiro concentra na União Federal a maior parte do recolhimento 
de impostos e, como consequência, mecanismos de distribuição desses recursos a outros 
atores sociais tiveram de ser concebidos. Parte desses recursos é distribuída, obrigatoria-
mente, por força da Constituição Federal ou de leis, aos estados e municípios. Outra parte 
é distribuída voluntariamente pela União para atendimento a projetos de interesse comum 
da União, estados, municípios e mesmo a entidades privadas sem fins lucrativos.

O Portal de Convênios surgiu de uma determinação do Tribunal de Contas da União (TCU), 
explicitada nos acórdãos no 788 e no 2.088/2006. Nos referidos acórdãos, o TCU determinou 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) que apresentasse àquele Tribunal 
um estudo técnico para implementação de um sistema computadorizado em plataforma web 
que permitisse o acompanhamento on-line de todos os convênios e outros instrumentos ju-
rídicos utilizados para transferir recursos federais a outros órgãos/entidades, entes federados e 
entidades do setor privado, que pudesse ser acessado por qualquer cidadão, via rede mundial 
de computadores, contendo informações relativas aos instrumentos celebrados.

No sentido de aportar igualdade de oportunidade de acesso a esses recursos e dar total trans-
parência à sua aplicação, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão criou, desde 
primeiro de setembro de 2008, uma nova ferramenta pública de gestão no tema convênios 
federais: o Portal de Convênios do Governo Federal (www.convenios.gov.br), o qual viabili-
zou aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on-line de todas as transferências, 
por meio do Sistema de Gestão de Convênios e Contrato de Repasses (SICONV).

A Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127/2008, com as alterações introduzidas pela Por-
taria Interministerial MP/MF/CGU nº 342/2008 [1], dispõe no art. 3º que os procedimentos 
relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca 
dos convênios, contratos de repasse e termos de parceria serão realizados no SICONV.

O SICONV tem como diretrizes: ênfase na transparência à sociedade; redução do custo 
operacional; automação de todo o ciclo de vida das transferências; facilidades para fisca-
lização e controle; simplificação/agilização de procedimentos; suporte à padronização; e 
interoperabilidade com os demais sistemas estruturadores. O sistema apresenta, também, 
as seguintes facilidades: divulgação dos programas em um único local; centralização das 
linhas de transferências; cadastro unificado de convenentes; envio eletrônico de propostas; 
consultas de recursos transferidos e a transferir; status do cronograma de execução; e inte-
gração com os sistemas estruturadores.

O SICONV funciona em ambiente operacional com integrações complexas, que incluiu 
troca de dados com a Receita Federal do Brasil, com o Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira do Governo Federal (SIAFI), com o Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais (SIASG) e com a Imprensa Nacional, entre outros. Está ainda integrado às 
seguintes instituições bancárias públicas federais: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal 
e Banco do Nordeste. O SICONV estabelece também interfaces de importação e exportação 
de dados com os sistemas próprios de órgãos e entidades dos concedentes e dos convenentes.
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Devido a vários órgãos federais terem sistemas próprios para gestão de convênios, o SICONV 
disponibiliza interfaces de comunicação para que os órgãos possam continuar carregando as 
informações de convênios em seus sistemas de forma automática. Essa carga é de extrema 
importância para alguns órgãos, principalmente para a gestão gerencial dos seus convênios. 
Para tanto, foram desenvolvidas interfaces para troca de informações entre o SICONV e 
Sistemas Internos utilizando a solução de Web Services (WS) [2].

Essa solução permite que, de maneira on-line, os sistemas internos possam enviar informações 
para o SICONV e também extrair informações. Hoje, já estão disponíveis os WS para envio 
da Proposta, Minuta do Empenho, Minuta da Nota de Lançamento e Minuta da Ordem Ban-
cária, nos quais o órgão federal pode elaborar esses documentos em seus sistemas e enviá-los 
ao SICONV. Também já estão disponíveis os WS para exportar as informações do SICONV 
referentes aos dados cadastrais do proponente, dados da Proposta e dados do Convênio.

Importante ressaltar algumas dificuldades enfrentadas pelo SICONV para a realização dessa inte-
roperabilidade: diferenças entre plataformas, diferentes culturas organizacionais, diferentes níveis 
de maturidade entre as soluções existentes, investimentos já realizados, regras de negócio e neces-
sidades variadas e não consolidadas, impactos da transparência dos atos, diferentes prioridades, 
baixo sincronismo nos desenvolvimentos, acarretando impactos nos testes, dentre outros.

O desenvolvimento do SICONV pautou-se na utilização de plataforma tecnológica denomi-
nada AndroMDA. O AndroMDA é um framework que se apoia no desenvolvimento dirigido 
por modelos, o que permite a geração automática de parte do código do sistema. Esse código, 
baseado em Java, linguagem de última geração e amplamente utilizada no desenvolvimento 
de sistemas pelo mundo, possui padronização que reflete boas práticas de programação no 
desenvolvimento de software, facilitando as atividades de manutenção do sistema.

A versão do AndroMDA utilizada no desenvolvimento do SICONV foi criada para atender 
às necessidades e aos padrões estabelecidos para a produção de software pelo Governo bra-
sileiro, no âmbito de colaboração entre a Marinha do Brasil e a COPPE/UFRJ, projeto ba-
tizado de MDArte no Portal de Software Público Brasileiro (www.softwarepublico.gov.br).  
Além de basear-se na linguagem Java, agrega ao seu arcabouço uma série de ferramentas que 
facilitam e tornam mais robusto e bem estruturado o processo de desenvolvimento de siste-
mas e, no caso em questão, o do SICONV.

No processo de automatização da geração de código são utilizadas ferramentas para o de-
senho de diagramas que representam o modelo abstrato do sistema, bem como para sua 
interpretação e transformação em código Java. Os diagramas em questão são construídos 
em uma linguagem de modelagem denominada UML (abreviação, em inglês, para Lin-
guagem de Modelagem Unificada), linguagem padrão, amplamente utilizada, definida 
pela OMG (www.omg.org) para a especificação de software.

O restante deste capítulo está estruturado da seguinte forma: a seção 2 apresenta o cenário de inte-
gração do SICONV com outros sistemas; o arcabouço técnico para atender aos desafios tecnoló-
gicos é apresentado na seção 3; a seção 4 apresenta as diferentes estratégias de integração usadas no 
SICONV; e a seção 5 conclui o trabalho apresentando uma visão de futuro e próximos desafios.



220

Panorama da interoperabilidade no Brasil

2. SICONV: o desafio da interoperabilidade

O Portal de Convênios do Governo Federal está inserido em um cenário extremamente com-
plexo do ponto de vista de requisitos de integração com outros sistemas. Essa complexidade não 
se deve apenas a fatores de natureza técnica, uma vez que é necessário distribuir as informações 
entre os sistemas. Nesse sentido, dois caminhos são vistos: o primeiro, quanto à estrutura, o 
impacto e o gerenciamento das informações, e o segundo, quanto à tecnologia a ser empregada.

Tendo em vista a necessidade específica de cada órgão, o sistema é genérico o suficiente 
para atender aos mais diversos entes públicos e, ao mesmo tempo, restrito a algumas infor-
mações, como número de contas bancárias, por exemplo. O segundo deriva da tecnologia 
adotada, pois o MDA estereotipa, automaticamente, os Web Services, ao passo que cabe 
ao desenvolvedor somente a implementação das regras de negócio em pontos específicos 
do código. Ainda, para maior segurança nas comunicações entre sistemas, o SICONV 
adota o protocolo HyperText Transfer Protocol Secure (HTTPS) [3], em que os dados são 
transmitidos em uma conexão criptografada e autenticada pelos servidores, cujo objetivo 
é a confidencialidade durante o processo de envio ou consulta.

Nesse sentido, a crescente demanda por troca de informações torna o processo desafiador, 
pois é preciso que haja o envolvimento de diversas equipes de desenvolvimento de diferen-
tes instituições com culturas próprias trabalhando de forma sincronizada, fato que implica 
grau de complexidade que tange os limites da gerência de projetos.

A figura 1 apresenta, de forma simplificada, as necessidades de integração do SICONV 
com outros sistemas.

Figura 1. Necessidades de integração do SICONV com outros sistemas
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3. �Escolha da tecnologia adequada para  
enfrentar o desafio

Face à complexidade apresentada acima, sem mencionar os prazos extremamente curtos 
para o desenvolvimento, buscou-se o máximo de ferramentas, métodos e práticas que 
pudessem contribuir para o sucesso do projeto. Em relação à complexidade tecnológica, 
optou-se pelo uso da abordagem MDA como forma de desonerar a equipe de desenvolvi-
mento do SICONV de detalhes técnicos e mantê-la focada nos aspectos relativos ao ne-
gócio. A tecnologia de integração foi definida seguindo as orientações da e-PING, ou seja, 
sempre que possível, as integrações com sistemas externos se daria através de Web Services. 
A seguir, alguns conceitos básicos sobre MDA e Web Services são apresentados, assim como 
o seu uso em conjunto.

3.1 A adoção da abordagem MDA

MDA (Model Driven Architecture) provê uma abordagem de desenvolvimento de 
software em que o sistema – código-fonte – é gerado a partir de modelos da UML. 
Diferentemente dos geradores de código tradicionais, a abordagem MDA permite a 
livre customização das transformações dos modelos UML em código-fonte, ou seja, 
o código-fonte é gerado seguindo os padrões especificados pelo desenvolvimento. 
Novas transformações também podem ser criadas para incluir novas funcionalidades. 
A utilização dessa abordagem permite, dentre outras vantagens, a padronização da 
arquitetura da aplicação, o reuso de melhores práticas de programação e a sincronia 
entre os modelos que documentam o sistema e sua implementação. É, sobretudo, 
uma abordagem realmente capaz de atender ao desafio das constantes mudanças de 
negócio e tecnologia.

3.2 Implementando Web Services com o MDArte

Um Web Service é modelado utilizando-se o estereótipo <<WebSrv>> (Figura 2) em uma 
classe. Como um Web Service publica um serviço da aplicação, o estereótipo <<WebSrv>> 
deve ser sempre usado em conjunto com o estereótipo <<Service>>. Portanto, um serviço 
web também é um serviço interno da aplicação.

Quando o estereótipo <<Service>> é adicionado a uma classe, indicamos que esta será um 
serviço da aplicação implementado na forma de Session Bean EJB. A adição do estereótipo 
<<WebSrv>> indica que este serviço será exposto como serviço web. A figura abaixo ilustra 
um exemplo de modelagem.
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Figura 2. Modelagem de um serviço web

Após o processamento do modelo pelo MDArte serão gerados todos os artefatos neces-
sários para a configuração e a publicação do Web Service. O desenvolvedor da aplicação 
poderá incluir o código referente às regras de negócio em uma classe Java gerada pelo 
MDArte com os métodos inicialmente vazios. 

Um cuidado especial deve ser tomado em relação aos tipos de retorno e parâmetros do 
Web Service. Como estes serão transmitidos via XML, eles precisam ter mapeamentos 
predefinidos para serialização e desserialização. Todos os tipos primitivos são previamen-
te suportados. Tipos definidos pelo usuário devem ser modelados usando o estereótipo 
<<WebServiceData>>. A figura 3 mostra um exemplo de modelagem.
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Figura 3. Modelagem de tipos de dados para serviços web

4. Estratégias de integração usadas no SICONV

Conforme recomendação da e-PING, o SICONV usa, sempre que possível, Web Services 
para implementar integrações com outros sistemas. As exceções ficam por conta das inte-
grações com sistemas que já possuíam algum mecanismo legado disponível para integração. 
Dessa forma, todas as integrações do SICONV com outros sistemas podem ser categori-
zadas em: publicação e consumo de Web Services e uso de soluções legadas de integração.

4.1 Publicação de Web Services

A solução de publicação de Web Services foi adotada para todos os casos em que o SICONV faz 
o papel de provedor do serviço. Em outras palavras, toda integração na qual um outro sistema 
envia ou consulta dados do SICONV foi implementada através da publicação de Web Services. 
Como exemplos de integração dessa categoria temos os serviços de envio de proponentes, en-
vio de propostas, envio de convênios e extração de dados de convênios. Os principais clientes 
desses serviços são os sistemas de gestão de convênios existentes em outros órgãos.
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Uma vez que o serviço a ser publicado e as estruturas de dados estão definidas através dos modelos, 
o MDArte se responsabiliza por gerar automaticamente todo o aparato necessário, cuidando dos 
detalhes técnicos sem que o desenvolvedor da aplicação precise tomar conhecimento. O trabalho 
do desenvolvedor do SICONV fica restrito à implementação das regras de negócio, que devem 
ser executadas ou validadas quando em uma chamada do serviço disponibilizado.

4.2 Consumo de Web Services

Nos cenários em que o SICONV faz o papel de consumidor do serviço foi adotado o uso 
de Web Services sempre que o sistema provedor teve condições de publicá-lo. As integra-
ções com a base de dados da Receita Federal, para consultas de CPF e CNPJ, são exemplos 
de integrações dessa categoria.

A criação de clientes para consumir Web Services publicados por outros sistemas também 
é totalmente apoiada pelo MDArte. Da mesma forma que a publicação de Web Services, o 
desenvolvedor do SICONV também se restringe à implementação das regras de negócio 
que devem ser executadas ou validadas antes e após o consumo do serviço.

4.3 Uso de soluções legadas

No caso das integrações com outros sistemas nos quais o SICONV faz o papel de con-
sumidor do serviço e já havia uma solução de integração legada, optou-se pelo uso dessa 
mesma solução. A decisão se deu pela impossibilidade de fornecimento do serviço provido 
pelo outro sistema via um Web Service. Os motivos que causam essa impossibilidade vão 
desde o pouco tempo disponível para mudança da solução, passando por barreiras cultu-
rais e institucionais, até a falta de conhecimento da tecnologia. São exemplos de integra-
ções dessa categoria os serviços requisitados pelo SICONV ao SIAFI.

O MDArte não pode contribuir significativamente para o desenvolvimento das integra-
ções dessa categoria. Pelo fato de serem usadas soluções específicas para cada integração, o 
custo de automatização fatalmente seria superior ao benefício obtido, uma vez que dificil-
mente a mesma poderia ser reutilizada.

5. Visão de futuro e próximos desafios

O futuro pode ser explorado por, pelo menos, duas dimensões: negócio e tecnologia. 
Segundo a dimensão da evolução do negócio, a expectativa é de crescimento do número 
de integrações, posto que um grande número de prefeituras e ONGs possuem aplicações 
próprias para gerenciamento de seus convênios e o SICONV deverá a estas se integrar ao 
longo do tempo.

Com relação aos próximos desafios, do ponto de vista tecnológico, a necessidade crescen-
te de integração entre sistemas de informação torna necessária a busca de novas soluções 
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para agilizar o compartilhamento de serviços entre aplicações. Ao mesmo tempo, deve-
se ter a preocupação em criar um ambiente de compartilhamento que seja gerenciável, 
levando-se em conta aspectos de segurança, escalabilidade, disponibilidade e manuteni-
bilidade. Nesse sentido, a busca pela integração de dados favorece a economia, o melhor 
gerenciamento e o controle de atividades internas, bem como a melhora na execução de 
processos. No SICONV, a interoperabilidade atende a bancos, a consultas na Receita 
Federal e a futuras associações com outros sistemas. A abordagem SOA, ou arquitetura 
orientada a serviços, surge como uma grande promessa para atender às necessidades de 
compartilhamento de serviços e à consequente integração de sistemas.

 As soluções baseadas em barramentos de serviços ou service bus, em conjunto com a ma-
turidade do padrão de comunicação via Web Services, fornecem a infraestrutura necessária 
à implementação dos preceitos preconizados pela abordagem SOA. Entretanto, o grande 
desafio, atualmente, diz respeito a como usar a infraestrutura de tecnologia disponível de 
forma consistente para atingir os objetivos de integração. As ambições da abordagem SOA 
vão bem além da simples publicação de diversos Web Services interligando aplicações, o 
que é comumente chamado de JBOWS (Just a Bunch of Web Services, ou simplesmente 
um punhado de serviços web). É fundamental para a criação de um ambiente robusto de 
compartilhamento de serviços que os princípios da abordagem SOA sejam difundidos e 
que os objetivos estejam claros e acordados entre os provedores de serviços. Além disso, 
o desenvolvimento de novas aplicações, assim como a manutenção das aplicações atuais, 
deverá ter condições de atender ao acordado, ou seja, ter como prioridade clara e ter tem-
po previsto no cronograma de desenvolvimento para tal. A tecnologia para atingir o nível 
desejado de integração entre sistemas está disponível, o uso que será feito dela é que de-
terminará se haverá avanços em direção a um ambiente SOA ou se terminará apenar com 
um emaranhado de serviços web.

A solução MDA dirige o processo de desenvolvimento de uma aplicação por meio de 
modelos, diagramas UML, o que, além de garantir uma sincronia entre os modelos 
e o código-fonte da aplicação, arquiteta o sistema, de acordo com o negócio. A par-
tir de transformações desses modelos, o MDArte gera o código da aplicação e foca a 
implementação apenas nas regras de requisitos do processo, promovendo um desen-
volvimento específico no negócio, como a implementação do Web Service, responsável 
pela interoperabilidade do sistema. Desta forma, o desafio do SICONV é aumentar a 
produtividade, a reusabilidade de código, a modularização de tecnologias específicas e a 
interoperabilidade, como o próprio Web Service. 

Por fim, o Portal dos Convênios é um sistema que contempla uma arquitetura ímpar no 
desenvolvimento de software, uma vez que, com o MDA, é possível aumentar a produti-
vidade, facilitar processos de interoperabilidade, ao passo que o maior desafio é atender às 
necessidades dos clientes, gerar qualidade, tempo hábil de desenvolvimento e uma docu-
mentação sustentável do sistema. Dessa forma, o MDArte entra como fator responsável 
por esta solução, tendo em vista que contempla tais necessidades.
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1. Introdução

A diversidade de biomas e ecossistemas existentes na Bahia, bem como a necessidade de 
promover o crescimento econômico e social, em consonância com a conservação am-
biental, demanda o uso de novos instrumentos e alternativas tecnológicas na gestão do 
meio ambiente. Considerando que as necessidades de ações de planejamento e controle 
ambiental pelos agentes públicos são cada vez maiores, a aplicação de geotecnologias em 
meio ambiente surge como poderoso suporte à tomada de decisão.

Inserido nesse universo geotecnológico, o Sistema de Informação Geográfica (SIG) surge 
como uma importante tecnologia de análise de dados espaciais, que vem sendo utilizada 
com sucesso na gestão ambiental e estudos ecológicos em diversos países, incluindo o Brasil.

De forma consentânea com tal tendência, o Instituto do Meio Ambiente (IMA), autarquia 
da Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia (SEMA), entende que as geotecnolo-
gias, e em especial o Sistema de Informação Geográfica, são um importante recurso para 
o planejamento, a análise e o monitoramento das dinâmicas espaciais e temporais relativas 
às interferências antrópicas no estado e, como resultado, incorporou integralmente o seu 
uso em todas as ações do órgão.

Assim, como resultado de uma parceria entre o IMA e o Núcleo Mata Atlântica 
(Numa) do Ministério Público do Estado da Bahia, firmada em 2005, nasceu a pri-
meira versão do GEOBAHIA – Sistema Georreferenciado de Gestão Ambiental da 
Bahia, que é uma aplicação web de Sistema de Informação Geográfica (SIG) integrada 
a um banco de dados espacial.

O GEOBAHIA permite consulta, integração e disponibilização de dados, possibilitando a 
sua aplicação na gestão ambiental do território baiano. Mantém-se em constante evolução 
e suas versões seguintes tiveram o apoio do Projeto Corredores Ecológicos (PCE) do Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA), além da parceria contínua do Numa.

Este artigo, então, pretende discutir os principais aspectos tecnológicos e de padronização 
que nortearam o projeto, na esperança de que possa servir de modelo a outras iniciativas 
que venham a aperfeiçoá-lo.

2. Contextualização

A partir da consolidação dos padrões do e-PING para dados georreferenciados e da dispo-
nibilização, pelo MMA, da ferramenta I3Geo como software livre e público (http://www.
softwarepublico.gov.br/), o IMA decidiu que o melhor caminho a seguir na evolução do 
GEOBAHIA seria a adoção daquela ferramenta pública que já era aderente aos padrões de 
interoperabilidade do governo eletrônico.

Com isso, garantia que o GEOBAHIA se beneficiaria da evolução do I3Geo e, em razão de 
sua interoperabilidade baseada em padrões abertos, poderia constituir-se em ferramenta de 
publicação e compartilhamento de dados de uso geral no Estado da Bahia, com potencial 
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para ser oferecida também a municípios e outros estados e a capacidade do I3Geo em gerar 
e consumir web services representando vantagem preponderante na escolha da ferramenta.

Além disso, o uso do I3Geo como base torna a aplicação GEOBAHIA ainda mais compa-
tível com os princípios do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SI-
NIMA) do Ministério do Meio Ambiente, tornando-o ferramenta possível de ser adotada 
pelo Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA).

Em sua página de apresentação do SINIMA, o MMA declara:

O Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA) é um 
dos instrumentos da Política Nacional da Meio Ambiente, previsto no inciso VII 
do artigo 9º da Lei nº 6.938/81. O referido sistema é considerado pela Política 
de Informação do MMA como a plataforma conceitual baseada na integração 
e compartilhamento de informações entre os diversos sistemas existentes ou a 
construir no âmbito do SISNAMA (Lei no 6.938/81), conforme Portaria no 160, 
de 19 de maio de 2009.

Assim, por conter em sua formulação todos os princípios associados à integração (utiliza-
ção de padrões abertos e softwares livres; interoperabilidade entre sistemas; independência 
de plataforma computacional; estabelecimento de parcerias; democratização da informa-
ção), dos três eixos estruturadores do SINIMA, o GEOBAHIA pode ser considerado in-
tegrante dos dois primeiros:

Eixo 1 - Desenvolvimento de ferramentas de acesso à informação;

Eixo 2 - Integração de bancos de dados e sistemas de informação. Esses dois eixos 
são interligados e tratam de ferramentas de geoprocessamento, em consonância com 
diretrizes estabelecidas pelo Governo Eletrônico – e-Gov, que permitem a compo-
sição de mapas interativos com informações provenientes de diferentes temáticas e 
sistemas de informação. São desenvolvidos com o apoio da Coordenação-Geral de 
Tecnologia da Informação e Informática – CGTI do MMA.

É, portanto, um instrumento de gestão consentâneo com as políticas do governo eletrôni-
co e idealizado tendo o compartilhamento de informações como princípio basilar.

3. Solução Tecnológica

Todas as tecnologias utilizadas baseiam-se em programas livres, com código-fonte aberto: 
servidor de mapas MapServer + PHP/Mapscript, o Sistema Gerenciador de Banco de Da-
dos (SGBD) PostgreSQL, com extensão espacial PostGIS, e aplicação I3Geo.

O I3Geo é um aplicativo desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente que incorpora 
funcionalidades que facilitam o acesso remoto a dados, permitindo o estabelecimento de 
redes cooperativas. Além de tecnologias livres, o Geobahia adota a tecnologia de Web 
Services, possibilitando a comunicação de aplicativos de maneira prática e eficaz, a troca de 
dados e a integração de sistemas via internet.
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O GEOBAHIA, como pode ser visto no diagrama da Figura 1, está integrado à base de 
dados ambientais do Sistema de Informações do Ministério Público do Estado da Bahia 
(Simp), via Web Service, e diretamente ligado ao banco de dados de licenciamento ambien-
tal, florestal e fiscalização do IMA (Cerberus). Além disso, integra-se à base de dados do 
Projeto P2R2, relacionado ao mapeamento de áreas de risco de acidentes com produtos 
químicos perigosos na Bacia do Rio Paraguaçu.

Figura 1. Diagrama de integração do GEOBAHIA à base de dados do sistema gerencial do 
IMA e ao sistema do Ministério Público do estado

A versão atual do Geobahia apresenta novas funcionalidades e características, entre as 
quais: (i) módulo de alimentação de bases vetoriais e imagens de satélite, descentralizado 
por senha de acesso específico, disponível de forma simplificada e de fácil operabilidade 
pela internet; (ii) geolocalização de pontos; (iii) novas ferramentas de consultas; (iv) in-
tegração com o Google Maps; (v) novos padrões de impressão (A1, A2, A3 e A0); (vi) 
ferramenta de acompanhamento on-line dos desdobramentos técnicos e jurídicos de ações 
ambientais junto ao Ministério Público do Estado da Bahia; (vii) implementação do siste-
ma de armazenamento de metadados denominado Geonetwork, usado pelo MMA; (viii) 
baixar e salvar informações georreferenciadas do banco de dados para o computador do 
usuário; (ix) disponibilização de mapeamentos temáticos de carcinicultura e silvicultura de 
eucalipto no estado, entre outras.

O GEOBAHIA busca também: (i) fornecer informações atualizadas sobre os ecossis-
temas, biomas e a biodiversidade do estado; (ii) referenciar geograficamente atividades 
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e empreendimentos econômicos passíveis de impacto ambiental; (iii) georreferenciar 
autos de infração e restrições legais de uso e ocupação do solo (Áreas de Preservação 
Permanente – APPs, Reservas Legais, Unidades de Conservação); (iv) integrar in-
formações geográficas de instituições estaduais e federais que têm atuação ambien-
tal (IMA, Ministério Público, Ibama, Sema, Superintendência de Desenvolvimento 
Florestal, Biodiversidade e Unidades de Conservação – SFC, Superintendência de 
Recursos Hídricos – SRH); (v) referenciar geograficamente os resultados e ações do 
Projeto Corredores Ecológicos na Bahia, além de outros projetos em que o IMA esteja 
envolvido ou coordenando.

A incorporação de geotecnologias à rotina do IMA possibilita o monitoramento da di-
nâmica dos fatores que integram e alteram a paisagem e conferem celeridade à opera-
cionalização de atividades de licenciamento, fiscalização e monitoramento ambientais, 
tornando-as mais eficazes.

O aprimoramento da versão atual do GEOBAHIA (v.3), que está em andamento, envolve, 
entre outras ações: (i) a criação de novos web services por meio de parcerias com outros 
órgãos; (ii) conversão da linguagem base do módulo de administração para PHP; (iii) 
criação de cadastro de carcinicultura e silvicultura de eucalipto, com consultas específicas; 
(iv) identificação e mapeamento de “Áreas Críticas para a Fiscalização”; (v) geração de rela-
tórios gerenciais; (vi) criação do Sistema de Proteção Legal da Mata Atlântica – SISPROT, 
integrado ao GEOBAHIA.

Ao final, o software será oferecido ao Portal do Software Público, integrando, ao lado do 
I3Geo, o acervo de softwares baseados em geotecnologias à disposição da sociedade.

4. Resultados

Disponível para acesso pela internet, o GEOBAHIA, em sua versão atual, tem sua interface, 
como se pode ver na Figura 2.

Oferece, como padrão, camadas georreferenciadas com os limites estaduais; os pon-
tos nos quais existem empreendimentos com licenciamento ambiental do estado; os 
autos de infração emitidos pelo IMA; os procedimentos do Ministério Público da 
Bahia; as sedes municipais do Estado da Bahia; o sistema viário, a hidrografia e os 
limites municipais.

Acionadas uma ou mais dessas camadas, o mapa é produzido na internet para visualiza-
ção e consulta. Na Figura 3, pode ser vista camada com os procedimentos do Ministério 
Público e consulta a um deles.
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Figura 2. Interface do Sistema GEOBAHIA

Figura 3. Mapa com consulta a procedimentos do Ministério Público da Bahia

Na aba +Temas, da interface, é possível ampliar os temas disponíveis, inclusive com acesso 
a web services diversos, pela opção OGC-WMS, em que uma árvore de acesso a web servi-
ces no padrão OGC (Open Geospatial Consortium) pode ser percorrida, escolhendo-se o 
serviço que se quer acionar para gerar camada correspondente no mapa.

Além disso, pode-se ter acesso aos bancos de dados do GEOBAHIA, a dados de empreendi-
mentos, dados de análise florestal, mapeamentos, dados sobre biodiversidade e acesso a sistemas 
integrados (Cerberus: licenciamento, Simp: Ministério Público; P2R2: bacia do Paraguaçu).

Exemplos podem ser vistos nas figuras 4 e 5. A Figura 4 exemplifica o acesso aos dados 
sobre a Bacia do Paraguaçu, com mapa que mostra as áreas e a delimitação da bacia, suas 
divisões e os pontos com Índices de Qualidade Ambiental (IQA) monitorados. A Figura 5 
mostra uma camada de análise florestal com os territórios de identidade.
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Figura 4. Mapa com dados sobre a Bacia do Paraguaçu

Figura 5. Mapa com análise florestal: territórios de identidade

5. Conclusão

O sistema GEOBAHIA é um SIG semelhante a vários outros existentes. Sua interface foi pro-
jetada de forma intencionalmente simples. O que o destaca é o espírito com que foi desen-
volvido, como parceria de primeira hora entre um órgão ambiental e o Ministério Público do 
Estado da Bahia. Fugindo da abordagem mediana de desenvolver ferramenta com requisitos 
definidos apenas pelas necessidades do órgão ambiental, o sistema foi concebido visando a um 
horizonte amplo de integração com outras instituições estaduais, municipais e federais.

Repudiando o medo irracional do software livre, que escraviza tantas instituições a ferra-
mentas de geoprocessamento proprietárias e caras, com custos que muitas vezes inviabili-
zam a aplicação em larga escala dos softwares desenvolvidos, o IMA percebeu o potencial 
de utilização de softwares livres e públicos como o I3Geo, além de apostar na qualidade do 
SGBD PostgreSQL e sua extensão espacial PostGis.
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Desenvolvido de forma congruente com os paradigmas de governo eletrônico, aderente 
às normas do e-PING e do SINIMA, o GEOBAHIA é exemplo de abordagem coopera-
tiva entre governos estadual e federal na construção de políticas de informação de Estado. 
Sua aplicação à gestão ambiental da Bahia, com integração aos procedimentos do Minis-
tério Público, já mostra resultados, esperando-se que tais resultados encorajem sua ampla 
adoção por outras instituições estaduais e municipais.
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Interoperabilidade no Segmento de 
Geotecnologias
semântica, metadados, serviços e formatos abertos

O artigo apresenta os aspectos essenciais da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 
(INDE) - uso de metadados padronizados e a interoperabilidade sintática e semântica - e os 
padrões de interoperabilidade sintática para os dados geoespaciais na e-PING.
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1. Introdução

O dado posicional encontra-se hoje em destaque na sociedade. Ferramentas como o Goo-
gle Earth popularizaram o uso da informação geográfica. Os mapas, antes restritos aos 
órgãos do Governo e empresas de engenharia, chegam às mãos do cidadão para ajudar na 
tomada de decisão, por mais simples que seja.

Os órgãos públicos do Sistema Cartográfico Nacional (SCN), como a Diretoria de Serviço 
Geográfico do Exército Brasileiro (DSG) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), possuem um conjunto amplo de meios cartográficos disponíveis. Porém, tais 
meios não são utilizados pela sociedade em sua plenitude. A DSG distribui cartas topo-
gráficas impressas para as Organizações Militares (OM) solicitantes, além de vender cartas 
analógicas editadas. O IBGE distribui outros produtos cartográficos digitais numa diver-
sidade de formatos em sua página na internet, além de vender também cartas analógicas.

Em novembro de 2008, foi homologado o Decreto nº 6.666, que define a Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais (INDE), um conjunto integrado de tecnologias, políticas, 
mecanismos e procedimentos de coordenação e monitoramento, padrões e acordos [1]. 
Seu objetivo é facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o compartilha-
mento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem federal, estadual, distrital 
e municipal. O decreto estabeleceu a criação de um comitê de implantação, que reuniu 
mais de 150 colaboradores de diversos órgãos públicos para discutir estratégias de funcio-
namento dessa infraestrutura.

Três aspectos são essenciais para o sucesso da INDE: uso de metadados padronizados e 
as interoperabilidades semântica e sintática. A segunda seção deste artigo discute os dois 
primeiros aspectos, enquanto a interoperabilidade sintática é abordada na terceira seção. 
Por fim, a quarta e última seção traz uma breve conclusão.

2. INDE e Interoperabilidade

O decreto da INDE é um marco legal de interoperabilidade no segmento da informação 
geoespacial que vem a preencher uma lacuna nessa área, composta por várias instituições 
que lidam com esse particular tipo de dado. É possível observar algumas iniciativas de 
interoperabilidade no segmento, como o sítio Mapas Interativos do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), construído sobre a tecnologia I3Geo, um software público suportado 
em outras tecnologias abertas.

Mas a implantação da INDE será o grande laboratório da interoperabilidade geográfica 
no Brasil. Precisa integrar os dados geoespaciais produzidos por diversas instituições, que 
possuem metodologias e tecnologias diferentes, implementadas em momentos diferentes, 
com propósitos (e escalas) diferentes. Dentro de uma mesma instituição é possível iden-
tificar mais de uma base tecnológica para gerenciar a informação posicional. Entre várias 
instituições, o ambiente torna-se mais heterogêneo.
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O Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais (DBDG) é o braço tecnológico da INDE. 
O DBDG é o sistema de servidores de dados geoespaciais distribuídos na internet.  
Seu objetivo é reunir eletronicamente os produtores e usuários de dados geoespaciais da 
INDE, permitindo armazenar, compartilhar e acessar esses dados e serviços relacionados.  
O Portal, SIG Brasil – ou Portal Brasileiro de Dados Geoespaciais – disponibilizará os 
recursos do DBDG através de um ponto de acesso único, possibilitando publicar ou con-
sultar os geodados disponíveis e os serviços relacionados.

Duas formas de interoperabilidade precisam ser observadas para o êxito da INDE: semân-
tica e sintática. A interoperabilidade semântica diz respeito à escolha de uma ontologia 
que possa descrever as classes de objetos geográficos e suas inter-relações. Esta pode ser 
alcançada por meio do uso da Especificação Técnica para Estruturação de Dados Geoes-
paciais Vetoriais (ET-EDGV). Essa especificação foi discutida e montada no âmbito da 
Comissão Nacional de Cartografia (Concar) por integrantes de vários órgãos do SCN, sob 
a coordenação da DSG [2].

A ET-EDGV apresenta mais de 240 classes de feições geográficas divididas em 13 catego-
rias de informação. Tal padronização permite saber que um objeto do tipo Ponte toca ou 
está acima de um objeto do tipo Trecho_Curso_d’Água e coincide com outro objeto do 
tipo Trecho_Rodoviário. Outra possibilidade é saber que uma Ponte é descrita por ponto 
ou linha (dependendo da representação na escala da carta) e possui 16 atributos caracterís-
ticos, com nome, tipo e domínio descritos na norma.

A interoperabilidade sintática trata das formas como os objetos geográficos vão transitar 
entre as instituições e das instituições para a sociedade. É nesta forma de comunicação 
que entra a arquitetura e-PING – Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico –, 
mantida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Plane-
jamento (SLTI/MP). A e-PING define vários padrões de intercâmbio para a informação 
geográfica, seja como meio de acesso ou serviços web [3]. Uma infraestrutura de dados 
espaciais (IDE) possui diversos componentes; entre eles, destacam-se as normas e padrões. 
O decreto da INDE prevê que os padrões de intercâmbio para a IDE brasileira serão os 
adotados na arquitetura e-PING.

Outro aspecto importante que merece destaque é a utilização de padrões de metadados. 
Os metadados descrevem detalhadamente cada um dos dados a que fazem referência. 
Permitem identificar o produtor do dado (responsabilidade técnica e créditos), quando foi 
elaborado, como foi produzido, quais insumos foram aplicados (controle de qualidade), 
entre outras informações.

Em novembro de 2009, a Concar homologou o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil (Per-
fil MGB), um subconjunto dos metadados geoespaciais previstos na norma internacional ISO 
19115:2003 (Geographic Information – Metadata) [4]. Com a homologação desse perfil, esta 
comissão respondeu à demanda de padronização de metadados necessária ao funcionamento da 
INDE. A padronização traz vantagens significativas tanto aos produtores de dados geoespaciais 
quanto à sociedade de usuários ao facilitar a publicação, busca e exploração dos geodados.
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3. �Padrões de Interoperabilidade Sintática para 
os Dados Geoespaciais na e-PING

O Open Geospatial Consortium (OGC) publica padrões abertos que possibilitam a cria-
ção de aplicações no estado-da-arte de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para a 
web [5]. O modelo de serviços web permite que os usuários livremente criem soluções 
personalizadas com esforço mínimo de programação, integração e manutenção. Uma es-
trutura unificada pelos serviços OGC é essencial para a sustentação desse modelo [6].

A arquitetura e-PING adota várias especificações OGC para o domínio geoespacial em seu 
documento de referência. Entre os padrões, destacam-se:

•	 Geography Markup Language (GML): define um formato de arquivo baseado em 
XML (eXtensible Markup Language) para permitir o transporte e armazenamento 
de informação geográfica;

•	 Web Map Service (WMS): serviço web que permite obter mapas (dados geográficos 
editados) ou imagens na internet. Este serviço resolve a principal demanda de infor-
mação geográfica: “quero ver o mapa”;

•	 Web Feature Service (WFS): serviço web que permite acessar e manipular dados geográ-
ficos codificados em GML na internet. Este serviço entrega o dado ao cliente no for-
mato GML podendo utilizar uma série de predicados na consulta, espaciais ou escalares;

•	 Web Coverage Service (WCS): serviço web cujo propósito é acessar informações 
georreferenciadas que possuem valores em todo o espaço considerado, sem fron-
teiras bem definidas (geocampo). Uma imagem de sensor orbital (satélite) é um 
exemplo de dado que trafega em um WCS;

•	 Catalogue Services for the Web (CSW): serviço web que define interfaces para publicar, 
acessar, navegar e consultar metadados sobre informações georreferenciadas na internet.

O formato GML, juntamente com os quatro serviços web adotados na e-PING, consti-
tuem a base da interoperabilidade sintática para a INDE.

Neste contexto de serviços web, um usuário do Portal SIG Brasil acessa o serviço CSW e 
descobre a informação geográfica de seu interesse por meio de uma consulta aos metadados 
publicados. Este usuário pode navegar pelos mapas disponíveis utilizando o serviço WMS 
para visualização. Após encontrar o dado de seu interesse, o usuário pode obter as feições 
desejadas codificadas em GML a partir do serviço WFS. Caso esta informação seja um fenô-
meno contínuo (como uma imagem), ele pode baixar uma imagem no formato GeoTIFF 
(formato adotado na arquitetura e-PING) valendo-se da interface do serviço WCS.

Os mecanismos de disseminação de dados geográficos na web utilizados atualmente podem 
ser construídos usando software e padrões abertos. Muitas aplicações de missão crítica, em 
diversos setores, usam com sucesso essas duas abordagens (7). O software livre para aplicações 
web geográficas é considerado mais maduro, confiável e simples de aprender e implementar.
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4. Considerações Finais

A definição da EDGV e do Perfil MGB são grandes avanços na interoperabilidade 
para o segmento de geotecnologias. Porém, ainda não estão disponíveis os esquemas 
XML que definem seus modelos de feições e metadados. A construção desses esque-
mas é atividade em curso hoje na DSG. Os esquemas XML para a EDGV são baseados 
nas normas do GML versão 2 e 3, enquanto que os esquemas para o Perfil MGB são 
baseados na norma internacional ISO 19139:2007 (Geographic information – Meta-
data – XML schema implementation).

Esses esquemas vão trazer as especificações para mais próximo da máquina, permi-
tindo validar as instâncias de produtos cartográficos e seus metadados contra uma 
gramática XML. Espera-se que estejam disponíveis para a sociedade no primeiro 
trimestre de 2010 e publicados no Catálogo de XML Schemas gerido pelo Comitê 
de Governo Eletrônico.

Utilizar metadados padronizados e foco nas interoperabilidades sintática e semântica são 
fatores determinantes para o êxito da INDE. Existe um perfil de metadados e uma on-
tologia para feições geográficas publicados pela Concar. O documento de referência da 
arquitetura e-PING publicado pela SLTI apresenta os elementos necessários à comunica-
ção entre os sistemas. O desafio agora é integrar a disseminação de geodados públicos sob 
esses três marcos normativos: Perfil MDG, EDGV e e-PING, preferencialmente usando 
as soluções tecnológicas livres.

Um país com mais de oito milhões de quilômetros quadrados não pode falar mais de uma 
língua para a informação georreferenciada. O Brasil possui cartografia feita em momentos 
diferentes, por instituições diferentes e com objetivos diferentes. É preciso usar a INDE 
como canal de disseminação desse dado. E a forma de comunicação está definida na ar-
quitetura e-PING.
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Projeto LexML Brasil 
organização da informação legislativa e jurídica

O Projeto LexML Brasil se propõe a organizar a informação legislativa e jurídica disponi-
bilizada na internet pelos vários órgãos do Governo, considerando os três Poderes da República 
(Legislativo, Executivo e Judiciário), a Advocacia Geral da União, o Ministério Público e as di-
versas esferas administrativas (Federal, Estadual, Distrital e Municipal). Para atingir esse fim, 
foi implementado um portal de acesso unificado às informações e concebido um identificador 
unívoco e persistente para documentos legislativos e jurídicos. A interoperabilidade é garantida 
pelo uso de padrões tais como o formato XML para codificação de metadados e o protocolo OAI-
PMH (Open Archives Initiative Protocol for Metadata Harvesting) para coleta de informações. 

João Alberto de Oliveira Lima Senado Federal do Brasil – 
joaolima@senado.gov.br



243

Experiências de interoperabilidade

1. Introdução

A Constituição Federal de 1988, no art. 5º, inciso XIV, define o “acesso à informação” 
como um direito fundamental do cidadão. Vários órgãos disponibilizam informações 
legislativas e jurídicas em sítios da internet. A criação de uma infraestrutura que per-
mita organizar e integrar a grande quantidade de informações legislativas e jurídicas 
existente facilita o acesso à informação e contribui para a realização desse direito 
fundamental. Nesse sentido, foi criado o Projeto LexML Brasil, que é uma iniciativa 
conjunta de diversos órgãos participantes da Comunidade TI Controle em busca do 
estabelecimento de padrões abertos, integração de processos de trabalho e comparti-
lhamento de dados de interesse comum, que permitam a identificação e a estruturação 
de informações legislativas e jurídicas.

Um primeiro resultado do Projeto LexML é o Portal da Rede de Informação Legislativa e 
Jurídica (http://www.lexml.gov.br) inaugurado em 30 de junho de 2009 com 1,28 milhão 
de documentos1. Trata-se de um ponto de acesso unificado às diversas fontes de infor-
mação legislativa e jurídica do Governo, criando assim a infraestrutura necessária para a 
difusão em larga escala do identificador unívoco e persistente.

Na organização de um acervo é necessário definir, entre outras coisas, um critério de 
identidade para as classes de interesse, ou seja, para cada tipo de item devemos escolher 
as características que identificam univocamente cada instância. Por exemplo, no caso 
de normas jurídicas, é possível considerar os seguintes tipos de itens: a) a norma de 
uma forma geral, considerando toda a sua evolução no tempo; b) uma versão do texto 
da norma para uma determinada data; c) um dispositivo de uma versão específica da 
norma. Para cada um desses três níveis de granularidade listados, é possível definir um 
grupo de elementos (datas, tipos, números sequenciais etc.) para a composição de um 
identificador unívoco. Raciocínio análogo aplica-se às proposições legislativas e aos jul-
gados. Uma das principais vantagens de se definir claramente identificadores unívocos é 
a possibilidade de estabelecer remissões textuais precisas.

As recomendações do Projeto LexML reúnem as melhores práticas de iniciativas para 
identificação e estruturação de documentos legislativos e jurídicos, adaptando as expe-
riências bem-sucedidas do exterior às necessidades do nosso ordenamento jurídico e 
da nossa técnica legislativa. Devido à influência do Direito Romano na organização do 
nosso ordenamento jurídico, as iniciativas de países que adotam o sistema civil law são 
mais aplicáveis à nossa realidade do que as de países que adotam outros sistemas legais. 
A Itália é um dos países com maior evolução na aplicação de novas tecnologias para a 
estruturação e organização de normas jurídicas no formato XML. O Projeto Norme in 
Rete (Archi et al. 2000), coordenado pelo CNIPA (Centro Nazionale per Informatica 
nella Pubblica Amministrazione), e realizado com o suporte do ITTIG (Istituto di Teo-
ria e Tecniche dell’Informazione Giuridica) e da Universidade de Bolonha, é um projeto 
implantado desde 2002 com resultados expressivos. O Akoma Ntoso (VITALI, 2010) é 

1. Em março de 2010, o acervo era formado por 1,4 milhão de documentos.
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um projeto promovido pelas Nações Unidas e realizado com o suporte de pesquisadores 
da Universidade de Bolonha com o objetivo de capacitar os parlamentos da África com 
novas tecnologias de informação e comunicação.

Esse capítulo está organizado em três seções. A primeira apresenta a interface do Portal 
LexML; em seguida, são apresentados alguns aspectos da coleta de metadados; e, por 
fim, é apresentado o identificador unívoco e persistente, fundamental para a interope-
rabilidade semântica.

2. �Portal LexML – Rede de Informação Legislativa 
e Jurídica

A página inicial do Portal LexML é simples e apresenta um campo para digitação do argu-
mento de pesquisa. É possível, nessa tela, restringir a pesquisa à Legislação, à Jurisprudên-
cia ou às Proposições Legislativas. A figura 1 apresenta a página inicial onde foi digitado 
o termo “Lei Maria da Penha” para pesquisa. A figura 2 apresenta o resultado da pesquisa 
formulada com seis documentos.

Figura 1. Página Inicial do Portal LexML
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Figura 2. Resultado de pesquisa do termo “Lei Maria da Penha”

O resultado da pesquisa vem acompanhado de filtros que permitem o refinamento da pes-
quisa de acordo com as suas necessidades de informação. Cinco filtros estão disponíveis: 
localidade, autoridade emitente, tipo de documento, data e siglas.

Figura 3. Detalhe do primeiro documento do resultado de pesquisa
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A página de detalhe do documento (figura 3) apresenta os links da publicação oficial (Im-
prensa Nacional) e os links de outras publicações disponíveis dos sistemas de informações 
da Presidência da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Também são 
apresentados links com o nome “Mais detalhes” que remetem para a página de metadados 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e links com o nome “Linker” que ativam 
o serviço de identificação automática de remissões textuais.

3. Coleta de Metadados

A coleta de metadados tem por objetivo reunir os metadados de documentos legislativos e jurí-
dicos disponíveis nos sítios dos diversos órgãos governamentais. São coletados, inicialmente, me-
tadados de identificação (epígrafe, apelidos, identificadores etc.) e metadados descritos (ementa e 
relacionamentos). Como forma de facilitar e automatizar o processo de coleta de metadados foi 
escolhido o Protocolo OAI-PMH (Open Archives Information – Protocol for Metadata Harvest).

A arquitetura de uma rede de informações que utiliza o Protocolo OAI-PMH para inter-
câmbio de metadados é formada por nodos de três tipos (Figura 4):

•	 Provedor de Dados (Data Provider) – serviço responsável pela exposição de metadados;

•	 Provedor de Serviço (Service Provider) – serviço responsável pela comunicação 
com os nodos provedores e agregadores de dados, pelo processamento dos da-
dos coletados e pela oferta de serviços de pesquisa.

•	 Agregador de Dados (Data Aggregator) – serviço responsável por agregar metadados 
coletados de provedores de dados e disponibilizá-los para um provedor de serviço.  
No LexML, o Tribunal Superior do Trabalho e o Tribunal Superior Eleitoral foram defini-
dos como agregadores das informações da justiça trabalhista e eleitoral, respectivamente.

Figura 4. Arquitetura OAI-PMH
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Para cada provedor de dados é possível definir no LexML o papel de “publicador”. Por 
exemplo, inicialmente no Senado Federal como provedor de dados foram definidos três 
publicadores: um para as normas jurídicas; outro para proposições legislativas e um tercei-
ro para os diários oficiais do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

O protocolo OAI-PMH caracteriza-se pela simplicidade dos comandos (apenas seis verbos) 
e pela fácil integração a qualquer ambiente computacional, pois é baseado apenas no HTTP 
(Hypertext Transfer Protocol) e no formato XML (eXtensible Markup Language).

Cada registro de metadado é composto por um cabeçalho (dados de identificação do 
protocolo), um corpo (metadado propriamente dito) e, opcionalmente, uma seção com 
informações de proveniência do registro.

A figura 5 apresenta um exemplo de um registro de metadado do LexML que é coletado 
pela arquitetura proposta.

Figura 5. Exemplo de Registro de Metadados OAI-LEXML

<LexML
    xsi:schemaLocation=”http://projeto.lexml.gov.br/esquemas/oai_lexml.xsd”
    xmlns =”http://www.lexml.gov.br/oai_lexml”     
    xmlns:xsi=”http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance”>

    <Item formato=”text/html”>      
       http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102415
    </Item>

    <DocumentoIndividual>
     urn:lex:br:federal:lei:1990-09-11;8078@1990-09-12!1990-09-12~texto;pt-br
     </DocumentoIndividual>

     <Epígrafe>Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990</Epígrafe>

     <Apelido>Código de Defesa do Consumidor</Apelido>
     <Apelido>Código de Proteção e Defesa do Consumidor</Apelido>
     <Apelido xml:lang=”es”>
        Código de Protección y Defensa del Consumidor
     </Apelido>

     <Ementa>
        Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências
     </Ementa>

    <Relacionamento tipo=”publicacao.oficial”>
urn:lex:br:imprensa.nacional:publicacao.oficial;diario.oficial.uniao;secao.1:1990-09-12;123:pag1
    </Relacionamento>

</LexML>

O elemento <Item> possui a URL do recurso disponibilizado na internet sob a responsabilidade 
do publicador. A cada <Item> deve-se, obrigatoriamente, relacionar uma URN no elemento 
<DocumentoIndividual>. Esse relacionamento posiciona o recurso publicado no espaço de no-
mes definidos pela Parte 2 das especificações LexML. Na sequência, são relacionados: a Epígrafe, 
os Apelidos registrados para o documento e a Ementa. Por fim, sempre que possível, deve-se 
relacionar ao Documento Individual identificado a URN da publicação oficial que o veiculou.
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Os elementos textuais (Epígrafe, Apelido e Ementa) possuem o atributo xml:lang para 
especificação da língua. Esse atributo tem por default o valor “pt-BR”.

Caso uma URL contenha mais de um Documento Individual (por exemplo, a norma e seus 
anexos), deve-se criar registros adicionais para cada Documento Individual relacionado.

O elemento <Relacionamento> permite estabelecer associações entre documentos legisla-
tivos e jurídicos, especificado pelo atributo “tipo”.

4. Identificador Uniforme – URN

A remissão textual é muito utilizada nos documentos legislativos e jurídicos. Por exemplo, 
uma norma jurídica pode fazer referências a outras normas, seja para realizar alterações, re-
vogar um dispositivo ou regulamentar uma matéria; um acórdão pode referenciar normas 
jurídicas bem como outros acórdãos e súmulas.

As remissões textuais podem ser classificadas de diversas formas:

•	 Quanto à localização do alvo de uma remissão, podemos identificar dois tipos: as 
remissões internas e as externas. As remissões internas têm como alvo o próprio 
documento. As externas referenciam outros documentos.

•	 Quanto à granularidade de uma remissão externa, podemos identificar dois tipos: a 
remissão ao documento no todo e a remissão a uma parte do documento.

•	 Quanto à dimensão temporal de uma remissão externa, podemos identificar dois 
tipos: a remissão a uma versão específica de uma norma e a remissão à norma de 
uma forma genérica, sem especificar uma versão específica.

Para representar corretamente as remissões, é necessário criar um identificador que quali-
fique unicamente cada possível alvo de uma remissão textual. Na impossibilidade de criar 
um sistema único de numeração para todo o acervo de normas, julgados e proposições 
legislativas do Brasil, fez-se necessária a criação de um identificador que seja compatível 
com os diversos sistemas de numeração existentes.

O Projeto LexML define um identificador unívoco e persistente para os documentos legis-
lativos e jurídicos. A persistência possibilita que os alvos sejam encontrados, mesmo que 
ocorra mudança de endereços da internet (URLs – Universal Resource Locator), evitando 
assim o conhecido “Erro 404” (Recurso não encontrado) do protocolo HTTP. Para que 
a persistência se realize é necessário que apenas os provedores de dados atualizem a nova 
localização do recurso quando da mudança de localização.

O identificador LexML permite a integração entre as fontes de informações legislativas e 
jurídicas pois define um referencial único para esse tipo de documento.

A lista a seguir relaciona endereços da internet (URLs) onde é possível consultar o texto da Lei 
nº 8.666/1993 nos sítios do Senado Federal e da Presidência da República, respectivamente. 
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É possível notar que cada identificador possui regras de formação diferentes e está diretamente 
relacionado à solução tecnológica adotada pela instituição em determinado momento.

1http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102446http://www.planalto.gov.br/ccivil/
Leis/L8666cons.htm

Caso ocorra mudança na tecnologia utilizada ou alteração na convenção de nomes por 
parte dos órgãos gestores desses recursos, todos os links dos documentos que referenciavam 
esses identificadores irão apresentar Erro 404 (recurso não encontrado) ao serem ativados.

O identificador LexML utiliza a notação URN que permite a criação de identificadores 
persistentes, pois estes não estão atrelados a detalhes de tecnologia ou a uma convenção de 
nomes definida de forma unilateral. As URNs seguem um esquema previamente acordado 
entre os participantes da rede. Abaixo, é apresentada a URN da Lei nº 8.666/1993.

urn:lex:br:federal:lei:1993-06-21;8666

5. Princípios do Nome Uniforme

O nome uniforme deve ser unívoco, isto é, deve identificar uma e apenas uma entidade, 
e é construído, tanto quanto possível, alinhado com os princípios apresentados a seguir:

•	 Princípios Gerais da URN

•	 autoexplicativo para os usuários;

•	 dedutível por meio de regras simples e claras;

•	 alinhado constantemente aos demais padrões do projeto.

•	 Princípios da URN Canônica

•	 unívoco para o espaço das URNs canônicas;

•	 registrável com o mínimo de informação (o suficiente para ser unívoca);

•	 representativo dos aspectos formais do documento;

•	 em conformidade, à data de sua emissão, com a estrutura/organização da 
autoridade emitente e com a tipologia do documento;

•	 Princípios da URN de Referência

•	 representativo dos aspectos formais e/ou substanciais do documento;

•	 mapeável em URNs canônicas cabíveis;

•	 compatível com a prática em uso para criar referências;

•	 reduzido ao essencial, para simplificar os links com outros documentos;

•	 capaz de ser gerado de forma automática por analisadores de remissões textuais.
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6. Estrutura Básica de URNs e Exemplos

O nome uniforme do Projeto LexML Brasil é prefixado por “urn:lex:” e é seguido, ba-
sicamente, por mais quatro elementos, delimitados por “:” (símbolo de dois pontos), 
conforme lista abaixo:

•	 Localidade – contém a jurisdição da autoridade emitente.

•	 Autoridade – indica a autoridade emitente do documento.

•	 Tipo do Documento – indica a espécie da tipologia documental.

•	 Descritor – formado pela data representativa e um descritor alfanumérico.

Os três primeiros elementos são definidos em vocabulários controlados que estão sendo 
construídos à medida que as instituições aderem ao Projeto LexML.

A lista abaixo relaciona alguns exemplos de nomes uniformes de documentos jurídicos e 
legislativos que estão disponíveis no Portal LexML.

•	 Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008.

•	 urn:lex:br:federal:lei:2008-06-19;11705

•	 Súmula Vinculante nº 11

•	 urn:lex:br:supremo.tribunal.federal:sumula.vinculante:2008-08-13;11

•	 Lei nº 13.745 de 10 de fevereiro de 2006 (Lei Municipal – São Carlos – SP)

•	 urn:lex:br;sao.paulo;sao.carlos:municipal:lei:2006-02-10;13745

•	 Acórdão TCU 395/1997

•	 urn:lex:br:tribunal.contas.uniao;camara.1:acordao:1997-09-02;395

7. Tipos de Nomes Uniformes

Para alcançar maior precisão nas gramáticas de definição das URNs, foram definidos dois 
tipos de URN:

•	 URN Canônica – É a URN normalizada segundo o vocabulário e regras mais res-
tritas, existindo apenas uma para cada entidade identificável (Documento, Docu-
mento Complexo e Fragmento). Ela é obrigatoriamente informada pelo provedor 
de informações e relacionada a um documento específico.

•	 URN de Referência – É a URN utilizada pelos usuários ou sistemas de informação 
nas referências a documentos, podendo utilizar a forma compacta, omitir elementos 
que assumirão valores default ou ainda utilizar nomes alternativos.
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8. Conclusão

A informação legislativa e jurídica é altamente caracterizada por relacionamentos. A regra 
geral é que qualquer documento deste domínio está sempre inserido em um contexto, 
parte do nosso ordenamento jurídico. O Projeto LexML adapta para o Brasil experiências 
bem-sucedidas do exterior que incluem a definição de um identificador persistente im-
plementado como uma URN e a criação de um Portal unificado de acesso. O identifica-
dor é utilizado como instrumento para representar as referências (e, mais genericamente, 
quaisquer tipos de relações) entre os documentos eletrônicos, com a finalidade de tornar 
disponível um ambiente hipertextual global sobre os recursos de informação, operacional 
em um ambiente distribuído. Mais detalhes sobre o Projeto LexML e a definição das 
URN, incluindo a gramática em formato EBNF (Extended Backus Naur Form), podem ser 
consultadas no Portal de Documentação do Projeto (http://projeto.lexml.gov.br).

Os esforços de criação do Portal e de definição do identificador unívoco e persistente não 
são suficientes para atingir o objetivo principal: organização da informação legislativa e 
jurídica disponível em sítios governamentais na internet do Brasil. De forma complemen-
tar, o Projeto LexML está desenvolvendo ferramentas (software livre) tais como editores, 
compiladores, consolidadores, comparadores, entre outras, para auxiliar a gestão da infor-
mação documental, catalisando, dessa forma, a capacitação informacional e tecnológica 
dos órgãos da Rede LexML.
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